
 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

RELATÓRIO DE ATIVIDADE 

ESGRA 2021 



 
 

2 

ÍNDICE 

Siglas e acrónimos ......................................................................................................................... 9 

Enquadramento .......................................................................................................................... 10 

1. Contributos da ESGRA para o desenvolvimento e aplicação de políticas públicas no setor 

dos resíduos ................................................................................................................................ 11 

1.1 À Presidência da República ............................................................................................... 11 

1.1.1 ESGRA recebida na Casa Civil da Presidência da República ....................................... 11 

1.2 Ao Ministro do Ambiente e da Ação Climática ................................................................. 12 

1.2.1 Aplicação de verbas do Fundo Ambiental para compensação dos SGRU .................. 12 

1.2.2 Posição e contributos da ESGRA sobre o Sistema de depósito de embalagens não 

reutilizáveis de bebidas em plástico, vidro, metais ferrosos e alumínio: o MAAC convocou 

a ESGRA, a EGF e a ANMP para uma reunião que contou também com a presença da 

Secretária de Estado do Ambiente ...................................................................................... 13 

1.2.3 Impacto da escalada do valor dos combustíveis na atividade dos SGRU .................. 13 

1.2.4 O sistema elétrico nacional, a valorização energética e os resíduos urbanos ........... 14 

1.3 À Secretária de Estado do Ambiente ................................................................................ 14 

1.3.1 A ESGRA reuniu com a Secretária de Estado do Ambiente sobre o Sistema de 

depósito de embalagens não reutilizáveis de bebidas em plástico, vidro, metais ferrosos e 

alumínio não reutilizáveis ................................................................................................... 14 

1.3.2 ESGRA reitera urgência de resolução de assuntos pendentes do Setor .................... 15 

1.3.3 ESGRA enviou contributos para o Plano de Ação para a Transição Digital - medidas a 

implementar no setor dos resíduos .................................................................................... 15 

1.3.4 ESGRA enviou contributos para o Relatório final do “Estudo com recomendações 

para a definição do modelo económico e regulatório do futuro sistema de depósito de 

embalagens de bebidas em plástico, vidro, metais ferrosos e alumínio” .......................... 16 

1.3.5 Para a resolução urgente de assuntos pendentes no Setor - A ESGRA reuniu com a 

Secretária de Estado do Ambiente ...................................................................................... 16 

1.3.6 Taxa de Gestão de Resíduos: Apreciação ESGRA entregue ao Gabinete da Secretária 

de Estado do Ambiente ....................................................................................................... 16 

1.3.7 Pedido de acesso ao Relatório de Consulta Pública do Diploma UNILEX / RGR / 

Aterros: novas insistências da ESGRA ................................................................................. 17 

1.3.8 Secretária-geral da Municipal Waste Europe recebida no Gabinete da Secretária de 

Estado do Ambiente ............................................................................................................ 17 

1.4 Ao Secretário de Estado Adjunto e da Energia ................................................................. 18 

1.4.1 Biogás e Digestão Anaeróbia ...................................................................................... 18 

1.4.2 Produção de eletricidade no setor dos resíduos urbanos - Portaria n.º 244/2020, de 

15 de outubro ...................................................................................................................... 19 



 
 

3 

1.5 Ao Secretário de Estado do Comércio, Serviços e Defesa do Consumidor ....................... 19 

1.5.1 Reunião da Direção da ESGRA com o Gabinete do Secretário de Estado do Comércio, 

Serviços e Defesa do Consumidor (SECSDC) ....................................................................... 19 

1.5.2 Nova insistência da ESGRA para resolução da situação de suspensão dos 

pagamentos aos Sistemas de Gestão de Resíduos Urbanos no âmbito do SIGRE, em 2019

 ............................................................................................................................................. 20 

1.6 À Assembleia da República / Grupos Parlamentares / Comissão Ambiente, Energia e 

Ordenamento do Território da Assembleia da República (11CAEOT) .................................... 21 

1.6.1 UNILEX / RGGR / ATERROS ......................................................................................... 21 

1.6.2 Aprovada na Assembleia da República, em 25 de fevereiro de 2021, moratória que 

adia o aumento da Taxa de Gestão de Resíduos até 30 de junho ...................................... 22 

1.6.3 ESGRA e AVALER enviaram propostas no âmbito da apreciação do RGGR na 

Assembleia da República ..................................................................................................... 22 

1.6.4 Convidada pela AR a pronunciar-se, ESGRA enviou contributos para a Lei de Bases 

do Clima ............................................................................................................................... 23 

1.7 À Comissão de Acompanhamento da Gestão de Resíduos (CAGER) e à Agência 

Portuguesa do Ambiente (APA) .............................................................................................. 24 

1.7.1 PERSU 2030 ................................................................................................................ 24 

1.7.2 Sistemas de depósito de embalagens não reutilizáveis em plástico, vidro, metais 

ferrosos e alumínio.............................................................................................................. 24 

1.7.3 ESGRA enviou parecer sobre o documento final do Plano Nacional de Gestão de 

Resíduos - PNGR 2030 ......................................................................................................... 25 

1.7.4 PERSU 2030 - cenários de avaliação da fração resto ................................................. 26 

1.7.5 ESGRA e EGF enviaram, conjuntamente, contributos para o Relatório do estudo 

“Avaliação do Desempenho e Definição de Plano de Ação para o SIGREEE” ..................... 26 

1.7.6 “O referido relatório será disponibilizado assim que possível” ................................. 27 

1.7.7 Contributos da ESGRA, com a EGF, para a revisão do SIGREEE - Sistema Integrado de 

Gestão de Resíduos de Equipamentos Elétricos e Eletrónicos: Manual de apoio ao 

cumprimento do UNILEX ..................................................................................................... 27 

1.7.8 Na sequência das diligências da ESGRA, o prazo para o preenchimento do formulário 

PRTR+LCP foi prolongado .................................................................................................... 28 

1.7.9 Regras Gerais para a Compostagem Doméstica de biorresíduos: compilação de 

contributos e comentários ESGRA enviados à APA ............................................................. 28 

1.7.10. Contributos enviados pela ESGRA para o PERSU 2030 - Eixos, Objetivos e Medidas

 ............................................................................................................................................. 28 

1.7.11 ESGRA enviou contributos para a proposta de Normas técnicas para centros de 

recolha e estações de transferência de resíduos ................................................................ 29 



 
 

4 

1.8 À Entidade Reguladora dos Serviços de Águas e Resíduos ............................................... 29 

1.8.1 Reunião de felicitações, apresentação da ESGRA e de assuntos de premente 

resolução no Setor .............................................................................................................. 29 

1.9 No âmbito de Consultas Públicas ...................................................................................... 30 

1.9.1 ESGRA enviou contributos e a sua posição sobre o Plano de Recuperação e 

Resiliência (PRR) .................................................................................................................. 30 

1.9.2 Transposição para a legislação nacional da Diretiva (UE) 2019/904, de 5 de junho de 

2019, relativa à redução do impacto de determinados produtos de plástico no ambiente

 ............................................................................................................................................. 30 

1.9.3 ESGRA enviou contributos no âmbito da Consulta Pública da Comissão para a 

Estratégia Europeia em Matéria de Têxteis Sustentáveis ................................................... 31 

1.9.4 ESGRA enviou contributos para o Plano de Ação para a Bioeconomia Sustentável – 

Horizonte 2025 .................................................................................................................... 31 

1.9.5 Pronúncia à Consulta Pública sobre o Projeto de Decreto-Lei que estabelece a 

Organização e Funcionamento do Sistema Elétrico Nacional (SEN) ................................... 32 

1.9.6 ESGRA e AVALER enviaram contributos em Pronúncia conjunta sobre o Acordo de 

Parceria Portugal 2030 ........................................................................................................ 32 

1.9.7 ESGRA enviou contributos no âmbito da Consulta ao Setor do Guia Técnico n. 27, 

com a 4.ª Geração do Sistema de Avaliação da Qualidade dos Serviços de Águas e 

Resíduos prestados aos Utilizadores ................................................................................... 33 

1.9.8 Pronúncia à Consulta Pública sobre a “Avaliação Ambiental do Programa Nacional de 

Investimentos 2030 (PNI 2030) – Relatório ambiental” ..................................................... 33 

1.10 Na expressão pública de tomadas de posição ................................................................ 34 

1.10.1 O que são afinal Resíduos Urbanos? Ainda não sabemos... .................................... 34 

1.10.2 Sistema de depósito e retorno: os Sistemas de Gestão de Resíduos Urbanos devem 

fazer parte da solução ......................................................................................................... 35 

1.10.3 A alteração aos poderes regulatórios da ERSAR que continua por esclarecer ........ 36 

1.10.4 O que faz falta ao Plano de Recuperação e Resiliência é … Um PRR que envolva as 

potencialidades de todos os setores de atividade e considere a importância da 

transversalidade da produção de resíduos por toda a sociedade ...................................... 36 

1.10.5 O serviço público defendido publicamente pela ESGRA .......................................... 37 

1.10.6 Por um sistema de depósito de embalagens não reutilizáveis que acrescente valor

 ............................................................................................................................................. 38 

1.10.7 "A importância da promoção da transição da economia para um modelo circular 

não se encontra refletida no PRR, nem o papel dos resíduos neste contexto." ................. 39 

1.10.8 Artigo de Paulo Praça, Presidente da ESGRA / Diretor-geral da Resíduos do 

Nordeste, publicado no Ambiente Online (Portal do jornal Água& Ambiente): “Uma nota 

musical no setor dos resíduos” ........................................................................................... 39 



 
 

5 

1.10.9 Taxa de Gestão de Resíduos - um instrumento desafinado corrompe toda a 

orquestra ............................................................................................................................. 40 

1.10.10. Artigo ESGRA sobre a Responsabilidade Alargada do Produtor (RAP) para o setor 

têxtil..................................................................................................................................... 41 

1.10.11 A revista Green Savers entrevistou o Presidente da ESGRA, Paulo Praça ............. 41 

1.10.12. No jornal Água & Ambiente, intervenções do Presidente da ESGRA, Paulo Praça, 

sobre questões prementes no setor dos resíduos .............................................................. 42 

1.10.13 A ESGRA respondeu a questões da revista PROTESTE sobre o combate ao plástico 

descartável .......................................................................................................................... 42 

1.10.14. Resíduos vs Água e Energia: o testemunho do Presidente da ESGRA, Paulo Praça, 

à revista Ambiente Magazine .............................................................................................. 43 

1.10.15. Paulo Praça sobre o Plano Estratégico para os Resíduos Urbanos: “Metas e 

Penalizações 1 – Estratégia Económica e Ambiental 0 ....................................................... 43 

2. Grupos de Trabalho ............................................................................................................. 44 

2.1 Agência Portuguesa do Ambiente (APA) ........................................................................... 44 

2.2 Comissão para a Gestão de Resíduos (CAGER) ................................................................. 44 

2.3 Programa Operacional Sustentabilidade e Eficiência no Uso de Recursos (POSEUR) ...... 44 

2.4 Secretária de Estado do Ambiente (SEAMB) ..................................................................... 45 

2.5 Secretária de Estado do Ambiente (SEAMB) e Secretário de Estado do Comércio, Serviços 

e Defesa do Consumidor (SECSDC) ......................................................................................... 45 

3. Gestão de resíduos em situação de pandemia ................................................................... 46 

3.1 Pedido de integração dos trabalhadores de resíduos urbanos na 1ª fase do Plano de 

Vacinação contra a COVID-19 ................................................................................................. 46 

3.2 Resíduos: As respostas prementes no combate à Covid-19 ............................................. 47 

4. União Europeia: parceria ESGRA MWE no âmbito do desenvolvimento e aplicação das 

políticas públicas para o setor dos resíduos no quadro legislativo comunitário ........................ 48 

4.1 Não existe em Portugal um estudo de âmbito nacional sobre este "fluxo" de resíduos: o 

lixo que é indevidamente abandonado na rua ou em locais impróprios................................ 48 

4.2 Tomada de Posição da MWE sobre a proposta da Comissão Europeia, de regulamento 

relativo às baterias e respetivos resíduos, participada e subscrita pela ESGRA enquanto 

associada da Municipal Waste Europe ................................................................................... 49 

4.3 A ESGRA participou nos trabalhos da MWE no âmbito da Iniciativa da Comissão Europeia 

em Matéria de Produtos Sustentáveis, e subscreve a Tomada de Posição da parceira e 

congénere europeia para a Circularidade dos Têxteis ............................................................ 49 

4.4 “Position Paper” da MWE sobre a Responsabilidade Alargada do Produtor para os têxteis

 ................................................................................................................................................. 50 



 
 

6 

4.5 Uma economia circular sustentável bem-sucedida precisa de critérios de taxonomia para 

o tratamento da fração residual dos resíduos ........................................................................ 50 

4.5 Grupos de Trabalho em que a ESGRA participa no âmbito da MWE ................................ 52 

4.5.1 Grupo de Trabalho Diretiva Quadro Resíduos - DQR (Expert Group Waste Frame 

Directive – WFD) ................................................................................................................. 52 

4.5.2 Grupo de Trabalho TÊXTEIS (Expert Group Textiles) .................................................. 52 

4.5.3 Grupo de Trabalho Resíduos Elétricos e Eletrónicos – Baterias - REEE – Baterias 

(Expert Group WEEE – Batteries) ........................................................................................ 52 

4.5.4 Grupo de Trabalho Biorresíduos (Expert Group - Biowaste) ..................................... 52 

4.6 Participação da ESGRA nas reuniões deliberativas da Municipal Waste Europe.............. 52 

4.6.1 General Assembly (Assembleia Geral) ....................................................................... 52 

4.6.2 Policy Committee (Comité Político) ........................................................................... 53 

5. Parcerias, Protocolos e Colaborações ..................................................................................... 54 

5.1 Associação Portuguesa de Empresas de Tecnologias Ambientais .................................... 54 

 ................................................................................................................................................. 54 

5.2 Associação Portuguesa de Engenharia Sanitária e Ambiental .......................................... 54 

5.3 Associação Smart Waste Portugal ..................................................................................... 54 

5.3.1 Webinar “Agenda Verde para a Reindustrialização” ................................................. 55 

5.3.2 Grupo de trabalho do Composto ............................................................................... 55 

5.3.3 Grupo de Trabalho Vidro na Economia Circular ......................................................... 56 

5.4 Pacto Português para os Plásticos ..................................................................................... 56 

5.4.1 Evolução da taxa de reciclagem das embalagens de plástico .................................... 56 

5.4.2 ESGRA enviou contributos, no âmbito da transposição para a legislação nacional da 

Diretiva (UE) 2019/904, de 5 de junho de 2019, relativa à redução do impacto de 

determinados produtos de plástico no ambiente ............................................................... 57 

5.4.3 Webinar “Desafios na Reciclagem dos Plásticos” ...................................................... 57 

5.5 Movimento Faz pelo Planeta by electrão.......................................................................... 58 

5.5.1 A ESGRA no Ciclo de Debates promovido pelo Movimento Faz Pelo Planeta by 

Electrão, sobre “Metas de Reciclagem para 2025” ............................................................. 58 

5.6 Projeto Economia+Circular, desenvolvido pela CIP (Confederação Empresarial de 

Portugal), em parceria com a EY-Parthenon ........................................................................... 59 

5.7 SDR – Associação de Embaladores: Grupo de Trabalho para discussão de uma solução 

em conjunto para o Sistema de Depósito e Retorno .............................................................. 59 

6. Realização, participação e presença da ESGRA em diversas iniciativas relevantes ................ 60 



 
 

7 

6.1 Conferência de lançamento da iniciativa promovida pela Secretária de Estado do 

Ambiente: Trabalhos Circulares - Perfil de Qualificações requeridas em 2030 - Inquérito .... 60 

6.2 Design de produto para a sustentabilidade na cadeia de valor dos têxteis ..................... 60 

6.3 The Role of the Waste Management Sector in EPR Systems - Perspectives from Waste 

Managers and Recyclers ......................................................................................................... 61 

6.4 Noventa minutos para fechar o ciclo do vidro .................................................................. 61 

6.5 Sessão Pública de apresentação do Estudo Municipal para o Desenvolvimento de um 

Sistema de Recolha de Biorresíduos do Município de Viana do Castelo ................................ 61 

6.6 O Presidente da ESGRA participou como orador no Workshop Ibérico em Circularidade, 

Sustentabilidade e Gestão do Risco ........................................................................................ 62 

6.7 A Associação de Municípios da Região do Planalto Beirão (AMRPB), celebrou 30 anos de 

atividade no dia 28 de julho de 2021 ...................................................................................... 63 

6.8 A ESGRA realizou uma visita técnica à Associada ARM – Águas e Resíduos da Madeira, 

S.A. ........................................................................................................................................... 63 

6.9 Utilização de Plásticos na Agricultura ............................................................................... 64 

6.10 Simpósio Luso-Alemão – digital – subordinado ao tema “Gestão de Resíduos em 

Portugal: Reciclagem com foco em Plástico e Orgânico ......................................................... 65 

6.11 Iniciativa organizada pela parceria ANP|WWF, Sciaena e Zero: O Sistema de Depósito 

de Embalagens de Bebidas em Portugal ................................................................................. 65 

6.12 Sessão ESGRA sobre o Regime Geral de Gestão de Resíduos ......................................... 66 

6.13 Edição de 2021 do Fórum dos Resíduos ......................................................................... 67 

6.14 ESGRA, membro do júri dos Prémios ERSAR, na Cerimónia de Atribuição de Selos e 

Prémios de Qualidade aos Serviços de Gestão de Resíduos ................................................... 68 

6.14 O XI Benchmarking Internacional Resíduos Sólidos Portugal realizou-se com o Apoio 

Institucional da ESGRA ............................................................................................................ 68 

6.15 “XI Encontro Nacional de Gestão de Resíduos: Uma Nova Era?” - organizado pela 

APEMETA, em parceria com a ESGRA ..................................................................................... 69 

7. Comunicação ........................................................................................................................... 72 

7.1 Atual Info ........................................................................................................................... 72 

7.2 ESGRA Divulgação ............................................................................................................. 72 

7.3 Imprensa / Comunicação Social ........................................................................................ 72 

7.4 Redes Sociais ..................................................................................................................... 73 

7.4.1 Facebook .................................................................................................................... 73 

7.4.2 Instagram.................................................................................................................... 73 

7.5 Relatório de Atividade ....................................................................................................... 73 

8. A ESGRA ................................................................................................................................... 74 



 
 

8 

 

 

 

 

 

  



 
 

9 

Siglas e acrónimos 
 

AEPSA – Associação das Empresas 
Portuguesas para o Setor do Ambiente 

ANMP – Associação Nacional de Municípios 
Portugueses 

APA – Agência Portuguesa do Ambiente 

APED – Associação Portuguesa de 
Empresas de Distribuição 

APEMETA – Associação Portuguesa de 
Empresas de Tecnologias Ambientais 

APESB – Associação Portuguesa de 
Engenharia Sanitária e Ambiental 

ASWP – Associação Smart Waste Portugal 

AVALER – Associação das Entidades de 
Valorização Energética de Resíduos Sólidos 
Urbanos 

CAGER – Comissão de Acompanhamento 
da Gestão de Resíduos 

CEWEP - Confederation of European 
Waste-to-Energy Plants 

CIP – Confederação Empresarial de 
Portugal 

DGAE – Direção-Geral das Atividades 
Económicas 

DGS – Direção-Geral da Saúde 

EC – Economia Circular 

EEE – Equipamentos Elétricos e Eletrónicos 

EG – Entidade Gestora 

EGF – Empresa Geral de Fomento, SA 

EPI – Equipamento de Proteção Individual 

ERSAR – Entidade Reguladora dos Serviços 
de Águas e Resíduos 

FA – Fundo Ambiental 

GT – Grupo de Trabalho 

MAAC – Ministro do Ambiente e da Ação 
Climática 

MWE – Municipal Waste Europe 

OCS – Órgãos de Comunicação Social 

PERSU – Plano Estratégico para os Resíduos 
Urbanos 

PNGR – Plano Nacional de Gestão de 
Resíduos 

PO SEUR - Programa Operacional 
Sustentabilidade e Eficiência no Uso de 
Recursos 

PPP – Pacto Português para os Plásticos 

PRR – Plano de Recuperação e Resiliência 

RAP – Responsabilidade Alargada do 
Produtor 

REEE – Resíduos de Equipamentos Elétricos 
e Eletrónicos 

REPER - Representação Permanente de 
Portugal na União Europeia 

RS – Recolha Seletiva 

RU – Resíduos Urbanos 

SDR – Sistema de Depósito e Retorno 

SEAE – Secretário de Estado Adjunto e da 
Energia 

SEAMB – Secretária de Estado do Ambiente 

SECSDC – Secretário de Estado do 
Comércio, Serviços e Defesa do 
Consumidor 

SEDAL – Secretário de Estado da 
Descentralização e Administração Local 

SEM – Sistema Elétrico Nacional 

SEPCM – Secretário de Estado da 
Presidência do Conselho de Ministros 

SGRU – Sistema de Gestão de Resíduos 
Urbanos 

SIGRE – Sistema Integrado de Gestão de 
Resíduos de Embalagens 

TMB – Tratamento Mecânico e Biológico 

TGR – Taxa de Gestão de Resíduos 

TGR-NR – Taxa de Gestão de Resíduos Não 
Repercutível 

UE – União Europeia 

UNILEX – Regime Unificado dos Fluxos 
Específicos de Resíduos 

VC – Valor de Contrapartida 

 



 
 

Enquadramento 
 

O Relatório de Atividade, documento exemplificativo do exercício da atividade da 

ESGRA, é apresentado em conjunto com o Relatório e Contas. As atividades da ESGRA 

que se apresentam nesta edição refletem também o que aconteceu em 2021 no setor 

dos resíduos: os temas que perpassaram o ano, ocuparam o Setor e preocuparam os 

SGRU.  

Temas / problemas, relativamente aos quais a ESGRA não só não se alheou como em 

diversas ocasiões se adiantou em diligências junto dos lugares e órgãos de decisão no 

País, e também nas instâncias comunitárias - que emanam as diretivas que, transportas 

para o âmbito nacional, são assimiladas em programas governamentais, planos 

estratégicos e metas de gestão de resíduos. 

Estruturado em oito capítulos, este documento procura descrever, de forma sucinta, 

mas esclarecedora, os contributos da ESGRA para o desenvolvimento e aplicação de 

políticas públicas no setor dos resíduos em Portugal e no âmbito do quadro legislativo 

comunitário. 

A ESGRA agiu, em 2021, também em contributos em sede de consultas ao Setor, em 

grupos de trabalho especializados, na expressão pública de tomadas de posição, em 

parcerias, protocolos e colaborações diversas, na realização, participação e presença em 

iniciativas relevantes. Que disso dê conta este Relatório de Atividade, um dos 

instrumentos de comunicação da associação. 

A gestão de resíduos em situação de pandemia, problemática alvo de necessária atenção 

extraordinária, foi assim encarada pela ESGRA, em interpelações às entidades 

responsáveis,  inclusive na solicitação de integração dos trabalhadores de resíduos 

urbanos na 1ª fase do Plano de Vacinação contra a COVID-19, e na exigência de 

respostas a situações prementes, uma vez que, no que toca aos SGRU, citando o 

Presidente da ESGRA numa das muitas intervenções que realizou, “a solução não pode 

ser outra senão gerir todos os resíduos”. 

No final, mas em primeiro lugar, uma breve descrição da Associação para a Gestão de 

Resíduos, com o mapa dos que lhe dão corpo e sentido: os Associados da ESGRA. 
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1. Contributos da ESGRA para o desenvolvimento e aplicação 
de políticas públicas no setor dos resíduos 

 

1.1 À Presidência da República 

 

1.1.1 ESGRA recebida na Casa Civil da Presidência da República 

O Gabinete do Presidente da República demonstrou disponibilidade e abertura, 

instou a ESGRA a dotar aquela entidade de mais informação sobre os problemas 

do Setor e teceu algumas sugestões na sequência da exposição realizada pela 

Vice-presidente da ESGRA, Cátia Borges, como a realização de um estudo 

comparativo de custos e benefícios entre as atuais e novas soluções de gestão e 

tratamento de resíduos urbanos, ou a articulação com os municípios, e também 

com as CCDR, tendo em conta, nomeadamente, as fontes de financiamento do 

Portugal 2030 

Setembro 

 

Susana Viseu, Adjunta para os Assuntos do 

Ambiente, e Duarte Vaz Pinto, Consultor para os 

Assuntos Económicos, receberam a ESGRA, 

representada pela Vice-presidente, Cátia Borges, e 

pela Secretária-geral da associação, Carla Velez.  

 

Os trabalhos iniciaram-se com uma breve apresentação da ESGRA após o que Cátia Borges expôs 

os principais constrangimentos do Setor, como a complexidade da legislação, a ausência de 

interesse e adesão da população na correta separação de resíduos, a deficiente cobertura dos 

custos de gestão de resíduos, a ausência de tomada de decisões sobre a resolução dos 

problemas do País e a incapacidade de as metas europeias serem cumpridas com as atuais 

condições e infraestruturas. 

Na sequência da exposição realizada pela ESGRA, ambos os membros da Casa Civil 

reconheceram as dificuldades e demonstraram conhecer os problemas do Setor, admitindo a 

necessidade de investimento e capacidade de ação política para a implementação de soluções 

eficazes para combater, nomeadamente, a falta de adesão da população, a baixa taxa e pouca 

qualidade da reciclagem e a elevada taxa deposição em aterro. 
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1.2 Ao Ministro do Ambiente e da Ação Climática 

 

1.2.1 Aplicação de verbas do Fundo Ambiental para compensação dos SGRU 

De acordo com os dados disponibilizados pelo Ministério do Ambiente e da Ação 

Climática (MAAC) na plataforma interativa – “Balanço da Atividade 2017 – 2020", 

se no âmbito das despesas do Fundo Ambiental (FA) com o Setor e Economia 

Circular incluirmos os investimentos na área da Sensibilização Ambiental, ainda 

assim, globalmente, nos 4 anos de vigência do FA, a verba proveniente da TGR 

reverteu, em média, cumulativamente, para o setor dos resíduos, economia 

circular e sensibilização ambiental, em cerca de metade do valor total da receita 

arrecadada pelo FA com a TGR 

Fevereiro 

 

Na exposição remetida ao Ministro do Ambiente e da Ação Climática com conhecimento à 

Secretária de Estado do Ambiente, consideram, nomeadamente, a ESGRA e a EGF, que ,tendo 

em conta que a contribuição das receitas do FA provenientes da TGR pouco significativamente 

têm revertido para o Setor da Gestão de Resíduos, é da mais elementar justiça que sejam 

canalizadas verbas deste Fundo para compensar, por exemplo, o prejuízo financeiro causado 

aos Sistemas de Gestão de Resíduos Urbanos (SGRU) pelo facto de as Entidades Gestoras, 

passados mais de dois anos da atribuição e execução das respetivas licenças, tivessem 

inesperadamente adotado outro entendimento e efetuado um corte substancial nos 

pagamentos aos SGRU. 
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1.2.2 Posição e contributos da ESGRA sobre o Sistema de depósito de 

embalagens não reutilizáveis de bebidas em plástico, vidro, metais ferrosos e 

alumínio: o MAAC convocou a ESGRA, a EGF e a ANMP para uma reunião que 

contou também com a presença da Secretária de Estado do Ambiente 

23 de julho assinala a intenção expressa do Ministro, João Matos Fernandes, de 

acordar, em reunião com entidades representativas do Setor, os moldes do 

sistema de depósito de embalagens não reutilizáveis de bebidas, a implementar 

Julho 

Considera a ESGRA que a implementação de um modelo de SDR, com a envolvência dos Sistemas 

de Gestão de Resíduos Urbanos, é um processo complexo que exige a clarificação de diversos 

fatores (condições de investimento, de manutenção do sistema, de gestão de fatores críticos 

como a diversidade demográfica, entre outros). 

Importa, assim, avançar de forma universal (para todo o território nacional, refletindo o caráter 

de serviço público da atividade dos SGRU), segura e esclarecida, sendo que neste último aspeto, 

reforça a ESGRA, é fundamental conhecer as conclusões do relatório de avaliação, pela APA, do 

projeto-piloto / sistema de incentivo. 

 

1.2.3 Impacto da escalada do valor dos combustíveis na atividade dos SGRU 

A ESGRA, em exposição enviada ao Ministro do Ambiente e da Ação Climática, 

descreveu a situação dos Sistemas de Gestão de Resíduos Urbanos, confrontados 

com dificuldades decorridas em parte da recente crise pandémica, mas também 

da evolução do enquadramento legal e das sucessivas alterações disruptivas das 

condições do seu funcionamento 

Novembro 

 

Relativamente à escalada no preço dos combustíveis, a ESGRA 
solicitou àquele Ministério a melhor atenção e diligências que 
permitam minorar o impacto do valor dos combustíveis no 
setor dos resíduos urbanos de modo a não comprometer os 
padrões de salubridade pública e qualidade do ambiente. 

Esta exposição foi enviada ao MAAC, com conhecimento à 
SEAMB, à ERSAR e à ANMP. 
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1.2.4 O sistema elétrico nacional, a valorização energética e os resíduos urbanos 

ESGRA e AVALER reiteraram ao Ministro do Ambiente e da Ação Climática 

algumas preocupações especificas sobre a produção de eletricidade a partir de 

resíduos urbanos 

Dezembro 

O ofício foi remetido ao MAAC decorrida uma semana da aprovação em Conselho de Ministros 

do decreto-lei que estabelecia a organização e funcionamento do SEN, com o propósito de 

proceder à adequação das necessidades e desafios colocados pelos instrumentos estratégicos 

que norteiam a política energética da EU e de Portugal. Aprovação de DL que, por sua vez, 

ocorreu a pouco mais de uma semana do termo de uma consulta pública, que, de acordo com a 

informação divulgada, havia sido bastante participada – inclusive pela ESGRA e pela AVALER que 

tiveram oportunidade de enviar contributos, reforçando nesta missiva ao Ministro preocupação 

e posição conjuntas sobre este assunto. 

 

1.3 À Secretária de Estado do Ambiente 

 

1.3.1 A ESGRA reuniu com a Secretária de Estado do Ambiente sobre o Sistema 

de depósito de embalagens não reutilizáveis de bebidas em plástico, vidro, 

metais ferrosos e alumínio não reutilizáveis  

A reunião com a Secretária de Estado do Ambiente realizou-se por solicitação de 

Inês Costa, no âmbito das diligências e insistência da ESGRA, que havia enviado 

ao Gabinete da SEAMB um pedido de informação sobre a regulamentação do 

Sistema de Depósito previsto DL 152-D/2017, na sua atual redação, e na 

sequência dos alertas ESGRA para a necessidade de clarificação do papel dos 

SGRU e das operações com as quais podem e devem contribuir, não devendo, por 

outro lado, ser descurados os investimentos que têm sido feitos na recolha 

seletiva e, inclusive, na recolha porta-a-porta 

Março 

Na abertura da reunião, a Secretária de Estado, Inês Costa, referiu que ainda não se encontrava 

definido o regime do futuro sistema de depósito de resíduos de embalagens não reutilizáveis de 

bebidas 

O Presidente da ESGRA transmitiu à Secretária de Estado as preocupações do Setor decorrentes 

da falta de informação sobre os trabalhos em curso. Paulo Praça salientou, nomeadamente, 

sobre o futuro sistema de depósito, a necessidade de articulação com o SIGRE e a devida 

consideração das diferentes realidades do País. 
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1.3.2 ESGRA reitera urgência de resolução de assuntos pendentes do Setor 

A ESGRA solicitou nova reunião com a Secretária de Estado do Ambiente, 

solicitando a melhor atenção da governante para a resolução de questões que 

afetam a estabilidade e o regular funcionamento do serviço público essencial de 

gestão de resíduos urbanos, que oportunamente havia solicitado que fossem 

objeto de tratamento por parte das entidades competentes do Ministério do 

Ambiente e da Ação Climática, e que até àquele momento não havia  chegado ao 

conhecimento da ESGRA o entendimento da SEAMB sobre as matérias em causa. 

Abril 

Entre os assuntos sobre os quais a ESGRA instou a Secretária de Estado do Ambiente a voltar a 

reunir, e a resolver: produção de eletricidade no setor dos resíduos urbanos - Portaria n.º 

244/2020, de 15/10; aplicação de verbas do Fundo Ambiental para compensação dos SGRU; 

prorrogação das metas do PERSU 2020 para 2022. 

 

1.3.3 ESGRA enviou contributos para o Plano de Ação para a Transição Digital - 

medidas a implementar no setor dos resíduos 

No âmbito da auscultação promovida pelo Governo, a ESGRA remeteu 

contributos ao Gabinete da Secretária de Estado do Ambiente com vista à sua 

inclusão no Plano de Ação para a Transição Digital “Definição e implementação 

da Estratégia Nacional de Smart Cities” 

Abril 

A ESGRA enviou uma análise em que detalha situações, oportunidades e propostas no âmbito 

da transição digital, considerando, nas considerações iniciais, nomeadamente, que “a conceção, 

implementação e disseminação das plataformas digitais que incorporam dados e informação 

associados à gestão dos resíduos e aos vários eixos de intervenção, desde a prevenção, redução, 

reutilização, reciclagem, valorização energética à eliminação, grau de cumprimento dos 

objetivos definidos, monitorização, emissões GEE associadas/evitadas, disponibilização de 

reportes, entre outros, são fundamentais para incrementar a transparência e confiança do setor 

e contribuir para uma cada vez maior mobilização dos cidadãos”.  
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1.3.4 ESGRA enviou contributos para o Relatório final do “Estudo com 

recomendações para a definição do modelo económico e regulatório do futuro 

sistema de depósito de embalagens de bebidas em plástico, vidro, metais 

ferrosos e alumínio” 

Em reunião da ESGRA com a Secretaria de Estado do Ambiente, Inês Costa havia 

afirmado a divulgação do Estudo realizado para a tutela sobre a definição e 

modelo, ou modelos, de sistemas de depósito a implementar. Posteriormente, a 

tutela pediu contributos sobre o documento enviado à ESGRA e demais entidades 

do Setor.  

Abril 

Em resposta à solicitação da Secretária de Estado do Ambiente, 

com vista à consolidação da arquitetura do Sistema de Depósito a 

ser concretizado, a ESGRA remeteu à tutela os seus contributos. 

 

 

 

 

 

1.3.5 Para a resolução urgente de assuntos pendentes no Setor - A ESGRA reuniu 

com a Secretária de Estado do Ambiente 

Na reunião com Inês Costa, realizada por videoconferência, a ESGRA reiterou a 

necessidade ser dada urgente atenção aos problemas que o Setor enfrenta 

Junho 

Destacam-se dos problemas expostos pelas ESGRA, por resolver, a necessidade de serem 

tomadas decisões no Setor; o pedido de “moratória” das metas 2020 e a questão da aplicação 

da TGR e TGR -NR; e a questão da tarifa da energia. Foi também reiterada pela ESGRA a 

necessidade de os SGRU serem ressarcidos pela suspensão dos pagamentos no âmbito do SIGRE, 

na sequência da posição assumida pelas EG, Novo Verde e Eletrão. 

 

1.3.6 Taxa de Gestão de Resíduos: Apreciação ESGRA entregue ao Gabinete da 

Secretária de Estado do Ambiente 

No âmbito das diligências da ESGRA, e a pedido da tutela, a Associação fez chegar 

ao Gabinete da Secretária de Estado do Ambiente o documento "Metas PERSU 

2020/2020+ VS TGR e TGR-NR" - uma apreciação fundamentada 
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Agosto 

 

1.3.7 Pedido de acesso ao Relatório de Consulta Pública do Diploma UNILEX / 

RGR / Aterros: novas insistências da ESGRA 

Na sequência da resposta da APA à insistência da ESGRA, recebida em 9 de junho, 

indicando, sobre o Diploma UNILEX RGGR Aterros, que “o referido relatório” seria 

“disponibilizado assim que possível”, uma vez mais a ESGRA reiterou junto do 

Gabinete da Secretária de Estado do Ambiente, com conhecimento à 

APA,  pedido de disponibilização do relatório de apreciação dos contributos 

apresentados no âmbito do processo de consulta pública a que foi submetido o 

projeto em referência que antecedeu a aprovação e publicação do Decreto-Lei 

n.º 102-D/2020, de 10 de dezembro 

Setembro e novembro 

 

 

1.3.8 Secretária-geral da Municipal Waste Europe recebida no Gabinete da 

Secretária de Estado do Ambiente 

Tendo em conta os exigentes desafios a que Portugal se encontra vinculado, e as 

funções e experiência da Secretária-geral da MWE, que tem participado nos 

processos legislativos e de preparação das estratégias em curso na União 

Europeia, a ESGRA solicitou a realização de uma reunião presencial com a 

Secretária de Estado do Ambiente, aproveitando a presença de Vanya Veras em 

Portugal 

Novembro  
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A Secretária de Estado do Ambiente, Inês dos 

Santos Costa, aceitou receber nas instalações 

daquele Ministério Vanya Veras, Secretária-

geral da Municipal Waste Europe, Associação 

Europeia para a Gestão de Resíduos, sediada em 

Bruxelas, numa reunião prévia ao “XI Encontro 

Nacional de Gestão de Resíduos: Uma Nova 

Era?”, da iniciativa da APEMETA e da ESGRA. 

 

 

 

 

1.4 Ao Secretário de Estado Adjunto e da Energia 

 

1.4.1 Biogás e Digestão Anaeróbia 

Insistência ESGRA no pedido de informação sobre a Portaria n.º 244/2020, de 15 

de outubro, que exclui formas de valorização energética de resíduos utilizadas 

pela generalidade dos SGRU 

Janeiro 

Não tendo recebido resposta ao pedido de esclarecimento enviado em 

novembro de 2020 ao Secretário de Estado Adjunto e da Energia, com 

conhecimento aos Gabinetes do Ministro do Ambiente e da Ação 

Climática e da Secretária de Estado do Ambiente, e Agência Portuguesa 

do Ambiente, a ESGRA reiterou o pedido, insistindo na urgência em 

obter esclarecimentos sobre a exclusão, na Portaria n.º 244/2020, de 15 

de outubro, da valorização energética de biogás, nas vertentes de 

digestão anaeróbia de resíduos sólidos urbanos e de gás de aterro, formas de valorização 

utilizadas pela generalidade dos Sistemas de Gestão de Resíduos Urbanos (SGRU). 

A referida Portaria “fixa a tarifa aplicável aos centros eletroprodutores que utilizam resíduos 

urbanos como fonte de produção de eletricidade em instalações de valorização energética, na 

vertente de queima de resíduos sólidos urbanos indiferenciados provenientes de Sistemas de 

Gestão de Resíduos Urbanos”, assim excluindo do regime de tarifas garantidas outras formas de 

valorização energética de resíduos, medida que a ESGRA considera, independentemente da 

bondade da opção política subjacente à extinção do regime de tarifas garantidas, injusta e 

inadequada, acarretando consequências significativas para a sustentabilidade dos SGRU. 
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1.4.2 Produção de eletricidade no setor dos resíduos urbanos - Portaria n.º 

244/2020, de 15 de outubro 

A ESGRA voltou a insistir junto do Secretário de Estado Adjunto e da Energia [com 

conhecimento aos Gabinetes MAAC e SEAMB, e à APA] no pedido de informação 

sobre a fixação da tarifa aplicável aos centros eletroprodutores que utilizam 

resíduos urbanos na vertente de biogás, biodigestão e gases renováveis 

Novembro 

 

1.5 Ao Secretário de Estado do Comércio, Serviços e Defesa do 

Consumidor 

 

1.5.1 Reunião da Direção da ESGRA com o Gabinete do Secretário de Estado 

do Comércio, Serviços e Defesa do Consumidor (SECSDC) 

Sobre a necessidade de ser resolvida a questão decorrente da suspensão do 

pagamento do valor das contrapartidas financeiras (VC), devido pela retoma do 

Papel / cartão por parte das Entidades Gestoras Novo Verde e Electrão, em 

meados de 2019 

Agosto 

Foi transmitido por parte da ESGRA que, tendo os SGRU desenvolvido a sua atividade como 

sempre o fizeram e no exercício do serviço público, considera-se injustificada e inadmissível a 

posição adotada por aquelas Entidades Gestoras de suspender o pagamento dos VC, mantendo-

se o entendimento que cabe à tutela adotar uma posição sobre esta matéria. Foi igualmente 

transmitida a existência de constrangimentos de diversa natureza devido aos pagamentos em 

falta, designadamente, em matéria de preparação de orçamento, de natureza financeira e 

contabilística, para além, naturalmente, do elevado prejuízo financeiro. 

Face ao exposto, aquela Secretaria de Estado indicou que, em articulação com a Secretaria de 

Estado do Ambiente, estaria a envidar esforços no sentido da reposição dos pagamentos em 

falta aos SGRU. 

Esta é uma matéria que a ESGRA tem reiteradamente denunciado em diversas frentes às 

entidades tutelares, relativamente à qual persistirá no sentido da resolução desta situação 

irregular, prejudicial ao desempenho da atividade e da sustentabilidade financeira do setor dos 

resíduos. 
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1.5.2 Nova insistência da ESGRA para resolução da situação de suspensão dos 

pagamentos aos Sistemas de Gestão de Resíduos Urbanos no âmbito do 

SIGRE, em 2019 

Decorreram mais de dois anos sobre a decisão unilateral das Entidades Gestoras 

do SIGRE, Novo Verde e Eletrão, de suspenderem o pagamento das retomas no 

âmbito do SIGRE, por motivos alheios aos Sistemas de Gestão de Resíduos 

Urbanos (SGRU). Desde então, os SGRU têm reiterado na solicitação de resolução 

desta questão, mantendo-se esta, no entanto, inalterada. 

Novembro 

 

Recorde-se que em 20 de maio de 2020 foi publicado o Despacho n.º 5615/2020, após reiterada 

insistência da ESGRA junto dos representantes competentes do Governo para a regularização 

do funcionamento do SIGRE e a reposição do enquadramento legal aplicável que vincula as 

Entidades Gestoras ao pagamento de Valores de Contrapartida (VC) pela retoma das 

"embalagens primárias, secundárias e terciárias não reutilizáveis, incluindo as embalagens de 

serviço, colocadas no mercado nacional, e respetivos resíduos de embalagens cuja 

responsabilidade pela gestão está por lei atribuída aos Sistemas de Gestão de Resíduos 

Urbanos". 

Este Despacho, apesar de ter clarificado a questão, não resolveu a situação de incumprimento 

por parte das Entidades Gestoras Novo Verde e Electrão, que haviam suspendido, em setembro 

de 2019, o pagamento dos VC relativamente a resíduos de embalagens que consideravam fora 

do âmbito do SIGRE, mantém, no entanto, em aberto, um buraco financeiro nas contas dos 

SGRU, já que prevê a retroatividade do pagamento dos valores em falta apenas a 1 de janeiro 

de 2020, situação que a ESGRA vai continuar a contestar, pugnando pela reposição do 

enquadramento legal com efeitos retroativos à data da suspensão indevida dos VC. 



 
 

21 

1.6 À Assembleia da República / Grupos Parlamentares / Comissão 

Ambiente, Energia e Ordenamento do Território da Assembleia da 

República (11CAEOT) 

 

 

 

1.6.1 UNILEX / RGGR / ATERROS 

Tendo em conta a publicação do Decreto-Lei n.º 102-D/2020, de 10 de dezembro, 

a ESGRA apresentou ao Governo, em sede parlamentar, e publicamente, a 

posição e as preocupações do setor da gestão dos resíduos urbanos sobre a 

situação e o impacto negativo das alterações introduzidas pelo Diploma UNILEX / 

RGGR / Aterros 

Janeiro 

A ESGRA prosseguiu nas diligências de alerta sobre a situação do Setor, nomeadamente através 

da realização de audiências com os Grupos Parlamentares, em que se esclareceu, para além da 

problemática da TGR, outras matérias que preocupam e dificultam o desempenho desta 

atividade essencial de serviço público - de proteção do ambiente, higiene e saúde dos cidadãos. 

Havendo saudado os Grupos Parlamentares que tomaram iniciativas de apreciação parlamentar 

do Decreto-Lei 92/2020, de 23 de outubro, sobre o aumento da TGR (iniciativas que foram 

chumbadas no Parlamento), a ESGRA reiterou que considerava esta medida ineficaz e 

profundamente inoportuna, e que a sua concretização podia comprometer o já muito débil 

equilíbrio financeiro do Setor e as necessidades de financiamento para assegurar as exigências 



 
 

22 

ambientais e metas comunitárias a que o País se encontra sujeito, para além das suas 

repercussões na esfera dos municípios e das famílias portuguesas, em situação de severa crise 

económica e social. 

 

1.6.2 Aprovada na Assembleia da República, em 25 de fevereiro de 2021, 

moratória que adia o aumento da Taxa de Gestão de Resíduos até 30 de junho 

Foi publicada pela AR a lei que procede à alteração, por apreciação parlamentar, 

ao Decreto-Lei n.º 92/2020, de 23 de outubro, que altera o regime geral da gestão 

de resíduos, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 178/2006, de 5 de setembro 

Refira-se, sobre este assunto, que a ESGRA enviou, devidamente fundamentadas, diversas 

propostas de alteração a artigos específicos sobre a Taxa de Gestão de Resíduos no Regime Geral 

de Gestão de Resíduos que foi alvo de apreciação na Assembleia da República, tendo também 

reiterado, nomeadamente, que a TGR, enquanto instrumento de desvio de resíduos de aterro 

só é eficaz caso haja alternativa para a colocação dos resíduos dos resíduos não recicláveis. Não 

havendo alternativa, esta taxa configura, de facto, um imposto. 

 

1.6.3 ESGRA e AVALER enviaram propostas no âmbito da apreciação do RGGR 

na Assembleia da República 

A ESGRA, que tem apresentado ao Governo, em sede parlamentar, e 

publicamente a posição e as preocupações do setor da gestão dos resíduos 

urbanos sobre o impacto negativo das alterações introduzidas pelo Diploma 

UNILEX / RGGR / Aterros (Decreto-Lei n.º 102-D, de 10 de dezembro), apresentou 

uma posição conjunta com a AVALER (Associação das Entidades de Valorização 

Energética de RU), alertando os Grupos Parlamentares e Deputados com assento 

na AR para a necessidade, de proceder, no Decreto do RGGR, à correção de 

aspetos muito importantes para a regularidade e melhoria do desempenho do 

setor da gestão de resíduos urbanos 

Março 

As propostas da ESGRA e da AVALER incidiram sobre matérias legislativas que têm sido vincadas 

e repetidas como essenciais para a sã atividade dos SGRU, que devem ser clarificadas e/ou 

introduzidos no texto do RGGR. Assim, as propostas referem-se, nomeadamente, à integração 

dos sacos do lixo no âmbito do fluxo específico de embalagens; à criação de um mecanismo para 

o ressarcimento dos custos de recolha e tratamento de todas as embalagens que sejam 

encaminhadas para as áreas de referência e responsabilidade dos SGRU; à clarificação da 

aplicação do sistema de depósito; a clarificação do conceito de resíduo urbano, tendo em conta 

a inexequibilidade da distribuição de responsabilidades em função da produção diária de 1100 
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litros; e à suspensão do aumento da TGR até ao final de 2021, com apresentação de propostas, 

através de um GT, para um novo regime a vigorar a partir de 2022; entre outras. 

 

1.6.4 Convidada pela AR a pronunciar-se, ESGRA enviou contributos para a Lei 

de Bases do Clima 

Correspondendo à solicitação da Comissão Ambiente, na Assembleia da 

República, a ESGRA remeteu um documento sobre A importância da gestão dos 

resíduos urbanos para o combate às alterações climáticas, considerando que a 

gravidade da situação climática carece da maior atenção e intervenção, planeada 

e estruturada, sendo por isso de saudar e absolutamente fundamental a 

aprovação de uma lei de bases do clima, saudando também a referência ao papel 

dos resíduos 

Abril 

 

 

 

A Comissão de Ambiente, Energia e Ordenamento do Território (11.ª) constituiu um Grupo de 

Trabalho sobre a Lei de Bases do Clima, que convidou a ESGRA a pronunciar-se sobre as 8 

iniciativas Parlamentares que deram entrada na AR, que foram também sujeitos a apreciação 

pública no âmbito da consulta aos cidadãos que decorreu entre 9 de fevereiro a 26 de março. 

Refira-se, ainda, sobre a Lei de Bases do Clima em projeto, que a ESGRA já havia sido 

anteriormente auscultada, tendo então, como agora, correspondido à solicitação parlamentar 

e remetido a sua pronúncia sobre esta matéria de crucial importância, permanecendo 

totalmente disponível para colaborar nos assuntos de interesse para o setor dos resíduos 

urbanos e para a melhoria do desempenho ambiental do País. 
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1.7 À Comissão de Acompanhamento da Gestão de Resíduos (CAGER) e à 

Agência Portuguesa do Ambiente (APA) 

 

1.7.1 PERSU 2030 

Em estreita colaboração com os Associados sobre o Plano Estratégico para os 

Resíduos Urbanos, ESGRA e Associados prosseguiram na convicção de que, no 

que concerne ao estabelecimento de metas de gestão e tratamento de resíduos, 

o caminho viável é o da coerência e justeza das metas a definir, tendo em conta 

a importância de que estas se revestem para o exercício da atividade dos SGRU 

Janeiro 

 

Na preparação do PERSU 2030, especificamente no que diz 

respeito ao estabelecimento de metas nacionais de 

preparação de resíduos para reutilização e reciclagem, 

mantém a ESGRA que as metas deverão ser construídas 

tendo por base princípios de racionalidade técnica, 

económica e ambiental e a operacionalidade da gestão de 

resíduos urbanos nos SGRU. 

 

Os trabalhos prosseguiram, em 2021, com o apuramento de informações e a atualização 

documental a apresentar à Agência Portuguesa do Ambiente (APA) e no âmbito da Comissão 

Consultiva que a ESGRA integra. 

O Plano Estratégico para os Resíduos Urbanos - PERSU 2030 deveria estar concluído até junho 

de 2021. 

 

1.7.2 Sistemas de depósito de embalagens não reutilizáveis em plástico, vidro, 

metais ferrosos e alumínio 

 A ESGRA remeteu à Agência Portuguesa do Ambiente (APA) a sua posição e 

contributos para a definição de um modelo de implementação de sistemas de 

depósito de um fluxo de resíduos urbanos – embalagens de bebidas, que cabe na 

esfera de atribuições e responsabilidades dos sistemas de gestão de resíduos 

urbanos (SGRU) 

Fevereiro 
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Tendo tomado conhecimento da visão de representantes dos embaladores da produção e 

distribuição que constituíram um grupo de trabalho para discutir e definir o futuro sistema de 

depósito e solicitaram reunião de auscultação à ESGRA, a Associação reuniu com os seus 

Associados sobre as questões mais relevantes que esta matéria suscita, nomeadamente, o papel 

dos SGRU no futuro Sistema de Depósito de Resíduos (SDR) e o modelo que os SGRU consideram 

mais adequado para a implementação do SDR. 

A iniciativa da ESGRA insere-se no objetivo de poder contribuir para a construção de um modelo 

que tenha em conta a coerência e a sustentabilidade do sistema de gestão de resíduos de 

embalagens, do qual os SGRU não só fazem parte como têm sido as entidades responsáveis pela 

gestão destes resíduos há mais de duas décadas, com todo o investimento realizado e em curso 

que não deve deixar de ser rentabilizado e muito menos negligenciado ou desperdiçado. 

Esta tomada de posição e contributos da ESGRA insere-se também no âmbito da auscultação, 

por parte da APA, para um estudo em desenvolvimento sobre o Sistema de Depósito de 

Embalagens de Bebidas que tem como objetivo a criação de um sistema nacional eficiente e que 

possa contribuir para o cumprimento de metas de recolha seletiva de resíduos com a quais o 

País se comprometeu. 

De acordo com o artigo 23º-C, do Decreto-Lei n.º 152-D/2017, a partir de 1 de janeiro de 2022 

seria obrigatória a existência de sistemas de depósito de embalagens de bebidas em plástico, 

vidro, metais ferrosos e alumínio, não reutilizáveis. 

 

1.7.3 ESGRA enviou parecer sobre o documento final do Plano Nacional de 

Gestão de Resíduos - PNGR 2030  

De acordo com o documento referente ao PNGR 2030, o reconhecimento dos 

resíduos como recursos é considerado um pilar fundamental que “contribuirá 

para dar resposta ao elevado nível de ambição colocado nas novas metas 

europeias, nomeadamente as relativas à deposição de resíduos em aterro, 

preparação para reutilização e reciclagem de resíduos urbanos (RU), reciclagem 

de embalagens ou de redução do plástico, sobretudo o descartável, bem como à 

obrigatoriedade de recolha seletiva de fluxos, como os biorresíduos, os resíduos 

perigosos produzidos nas habitações ou os têxteis, e ainda à necessidade de 

combater o desperdício alimentar. Entende-se ainda necessária a abordagem à 

temática da limpeza urbana e que inclua medidas tendentes à redução do 

abandono de resíduos e consequentes custos ambientais, de qualidade de vida e 

económicos, sendo que este esforço deve ser conjunto entre autoridades 

competentes, consumidores e produtores de produto" 

Maio 
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A ESGRA, membro da Comissão Consultiva para a 

elaboração do PNGR, enviou uma análise crítica do 

documento final do PNGR 2030, com consulta pública 

agendada para breve, prevendo-se a sua adoção até ao 

final de junho. 

 

1.7.4 PERSU 2030 - cenários de avaliação da fração resto 

A ESGRA recebeu convite da APA para uma discussão conjunta, com outras 

entidades do Setor, sobre o tema da fração resto, tendo em conta os cenários 

relativos às metas de preparação para reutilização e reciclagem ponderados pela 

Agência Portuguesa do Ambiente 

Maio 

 

Importa agora proceder a uma análise das frações 

resultantes, que quantidades são expectáveis, respetiva 

avaliação das opções e capacidade de tratamento 

disponível e/ou necessário assegurar. 

 

 

1.7.5 ESGRA e EGF enviaram, conjuntamente, contributos para o Relatório do 

estudo “Avaliação do Desempenho e Definição de Plano de Ação para o 

SIGREEE” 

A apreciação do documento apresentado à CAGER, coordenadora dos trabalhos, 

inclui a análise global do relatório, bem como questões prévias ao estudo e 

comentários específicos, visando reforçar alguns aspetos que, na perspetiva dos 

SGRU, deveriam ser ponderados e acautelados 

Junho 

O contributo conjunto foi remetido na sequência da 

solicitação do Governo, de comentários e contributos 

relativos ao relatório do estudo sobre o Plano de Ação 

para o Sistema Integrado de Gestão dos Resíduos de 

Equipamentos Elétricos e Eletrónicos no âmbito da 

integração da ESGRA e da EGF na Comissão de Acompanhamento deste Plano. 
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1.7.6 “O referido relatório será disponibilizado assim que possível” 

O “referido relatório” é o Relatório da Consulta Pública do Diploma UNILEX RGGR 

Aterros e a declaração veio da Agência Portuguesa do Ambiente (APA), em 

resposta à insistência [o primeiro pedido data de janeiro] da ESGRA – “pedido de 

disponibilização do relatório de apreciação dos contributos apresentados no 

âmbito do processo de consulta pública a que foi submetido o projeto em 

referência que antecedeu a aprovação e publicação do Decreto-Lei n.º 102-

D/2020, de 10 de dezembro” 

Maio 

 

A ESGRA e o Setor continuam assim a aguardar pelo relatório do diploma que foi publicado em 

10 de dezembro de 2020, depois de consulta pública com um prazo de 14 dias para o Setor se 

pronunciar sobre um acervo legislativo extenso e complexo e de grande impacto no 

desenvolvimento da atividade de gestão de resíduos urbanos. 

O Diploma (DL 102-D/2020, de 10 de dezembro) foi publicado em Diário da República 19 dias 

depois do término da consulta. 

 

1.7.7 Contributos da ESGRA, com a EGF, para a revisão do SIGREEE - Sistema 

Integrado de Gestão de Resíduos de Equipamentos Elétricos e Eletrónicos: 

Manual de apoio ao cumprimento do UNILEX 

No âmbito do Plano de Ação dos REEE em curso, o Governo voltou a solicitar 

contributos à Comissão de Acompanhamento do Plano, em que a ESGRA participa 

– então, relativamente ao “Manual de Apoio ao cumprimento do UNILEX” 

Junho 

O “Manual de Apoio ao cumprimento do UNILEX” deverá ser a base de uma futura ação de 

comunicação dirigida aos principais intervenientes na gestão de REEE, com o objetivo de 

contribuir para esclarecer o papel de cada um e resumir as principais obrigações, no 

cumprimento da legislação que foi recentemente alterada com efeitos a 1 de julho próximo. 
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1.7.8 Na sequência das diligências da ESGRA, o prazo para o preenchimento do 

formulário PRTR+LCP foi prolongado 

A Agência Portuguesa do Ambiente deferiu o pedido da ESGRA [enviado no final 

de maio], de prorrogação do prazo de preenchimento do formulário PRTR+LCP 

Junho 

«Tendo em conta a informação 

providenciada de que neste período 

ocorrem diversas obrigações de 

reporte de informação por parte de 

operadores PRTR, e que coincidem 

ainda com a elaboração e termo do 

prazo para apresentação de candidaturas de alguns setores de atividade, ao Fundo Ambiental e 

ao POSEUR, considera-se que é de deferir o pedido de prolongar o prazo de submissão do 

formulário PRTR até ao dia 15 de julho. A prorrogação será alargada a todos os operadores 

abrangidos.» 

 

1.7.9 Regras Gerais para a Compostagem Doméstica de biorresíduos: 

compilação de contributos e comentários ESGRA enviados à APA 

No âmbito da elaboração, pela Agência Portuguesa do Ambiente, de algumas 

Regras Gerais de operações de valorização de resíduos e operações de eliminação 

de resíduos não perigosos efetuadas pelo seu produtor no local de produção, a 

ESGRA recebeu desta agência um pedido de comentários e contributos escritos 

para o documento em desenvolvimento, tendo, em devido tempo, e após 

auscultação dos associados, remetido os seus contributos à APA 

Julho 

 

1.7.10. Contributos enviados pela ESGRA para o PERSU 2030 - Eixos, Objetivos 

e Medidas 

 A ESGRA, no âmbito da participação da associação na Comissão Consultiva do 

PERSU 2030 e PNGR 2030, enviou, mediante solicitação da Coordenadora 

daquela Comissão, contributos relativamente a documentos que integrarão o 

novo Plano Estratégico para os Resíduos Urbanos 

Agosto 
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Após consulta aos Associados, a ESGRA remeteu os seus contributos sobre o Capítulo com os 

Eixos Estratégicos, Objetivos e Medidas e o Anexo com as tabelas das Medidas, com indicação 

de: entidade responsável, entidades envolvidas, indicadores de desempenho e prazos de 

implementação. 

 

1.7.11 ESGRA enviou contributos para a proposta de Normas técnicas para 

centros de recolha e estações de transferência de resíduos 

O documento, enviado pela Agência Portuguesa do Ambiente, com solicitação de 

contributos visa estabelecer as Normas Técnicas para Centros de Recolha e 

Estações de Transferência de Resíduos, em elaboração na APA, de acordo com o 

previsto no n.º 4 do artigo 35.º do Anexo I ao Decreto-Lei n.º 102-D/2020 de 10 

de dezembro, na sua redação atual, que estabelece o novo Regime Geral de 

Gestão de Resíduos (nRGGR) 

Dezembro 

 

1.8 À Entidade Reguladora dos Serviços de Águas e Resíduos 

 

1.8.1 Reunião de felicitações, apresentação da ESGRA e de assuntos de 

premente resolução no Setor 

Tendo tomado conhecimento das nomeações de Vera Cordeiro Vieira e Miguel 

Ramos Nunes para os cargos de presidente e vogal, respetivamente, do conselho 

de administração da ERSAR, a ESGRA enviou felicitações e um pedido de 

agendamento de reunião, no sentido de transmitir as preocupações e propostas 

da associação para o setor dos resíduos, tendo em conta o curso de matérias de 

fundamental importância 

Dezembro 

A reunião realizou-se em 3 de dezembro, nas instalações da ERSAR. 
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1.9 No âmbito de Consultas Públicas 

 

1.9.1 ESGRA enviou contributos e a sua posição sobre o Plano de Recuperação 

e Resiliência (PRR) 

Sendo entendimento da ESGRA que o desenvolvimento do setor da gestão de 

resíduos urbanos e o seu papel, quer como prestador de um serviço público 

essencial para a saúde pública quer enquanto agente gerador de recursos 

sucedâneos de matérias primas críticas e escassas, não se encontra consagrado 

no âmbito das áreas de investimento identificadas no PRR colocado em consulta 

pública, a ESGRA enviou o seu contributo para que fossem ponderadas e vertidas 

na adoção do PRR as propostas apresentadas pela Associação para a Gestão de 

Resíduos 

Março  

 

O contributo da ESGRA para o Plano de Recuperação 

e Resiliência, para além de ter sido submetido no 

âmbito da consulta pública, foi enviado ao Ministro 

do Ambiente e da Ação Climática com conhecimento 

à Secretária de Estado do Ambiente e à Agência 

Portuguesa do Ambiente, bem como à Associação 

Nacional de Municípios Portugueses e a todos os 

Grupos e Deputados com assento na Assembleia da 

República. 

 

1.9.2 Transposição para a legislação nacional da Diretiva (UE) 2019/904, de 5 

de junho de 2019, relativa à redução do impacto de determinados produtos de 

plástico no ambiente 

A ESGRA submeteu contributos no âmbito do projeto de diploma da transposição 

da Diretiva SUP (Single Use Plastics / Plásticos de Utilização Única) que esteve em 

consulta pública de 31 de maio a 13 de junho, na expectativa da sua integração 

na legislação nacional sobre esta matéria 

Junho 
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Um Parecer da ESGRA, relativo ao 

Procedimento de Notificação à Comissão 

Europeia pelo Governo Português do projeto 

de decreto-lei que procede à transposição 

para a ordem jurídica nacional da Diretiva 

SUP, foi também enviado, em resposta à 

solicitação do Pacto Português para os 

Plásticos, com o objetivo de este emitir um 

parecer/posicionamento sobre a proposta. 

 

1.9.3 ESGRA enviou contributos no âmbito da Consulta Pública da Comissão 

para a Estratégia Europeia em Matéria de Têxteis Sustentáveis 

O Pacto Ecológico Europeu, o Plano de Ação para a Economia Circular e a 

Estratégia Industrial identificaram os têxteis como um setor prioritário na 

preparação da UE para uma economia circular e neutra em carbono 

Agosto 

Os produtos têxteis devem ser concebidos para serem duradouros, reutilizáveis, reparáveis, 

recicláveis e eficientes do ponto de vista energético, nomeadamente, através da promoção de 

uma maior recolha, reutilização e reciclagem 

pós-consumo: - Melhorando as infraestruturas 

de recolha e acondicionamento dos produtos 

têxteis; - Alargando a rede de recolha à recolha 

seletiva de têxteis e estabelecendo diretrizes 

para a recolha seletiva de têxteis; - 

Comunicando de forma clara com os cidadãos 

sobre as formas de deposição dos seus têxteis 

usados (alguns passíveis de reutilização, outros 

de reciclagem). 

 

1.9.4 ESGRA enviou contributos para o Plano de Ação para a Bioeconomia 

Sustentável – Horizonte 2025 

«O setor dos resíduos urbanos é indissociável da Economia Circular, transversal a 

todos os setores de atividade, tendo um contributo inquestionável na 

concretização das políticas nacionais de coesão territorial, descarbonização e 

sustentabilidade, e neste contexto também tem um papel que deve ser assumido 

no futuro Plano de Ação para a Bioeconomia Sustentável 

Novembro 
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A gestão de resíduos deve ser assumida, de forma inequívoca, como uma área prioritária na 

transição para uma Economia Circular e para o atingimento da neutralidade carbónica, devendo 

todas as políticas públicas, e investimentos, evidenciar essa relevância, só assim se conseguindo 

assegurar o sucesso de um financiamento sustentável.» 

A ESGRA pronunciou-se sobre o Plano de Ação para a Bioeconomia Sustentável - Horizonte 2025, 

no âmbito da Consulta Pública promovida pelo Governo, entre 5 e 19 de novembro. Seis dias 

depois, em 25 de novembro, o Conselho de Ministros aprovou o Plano de Ação. 

 

1.9.5 Pronúncia à Consulta Pública sobre o Projeto de Decreto-Lei que 

estabelece a Organização e Funcionamento do Sistema Elétrico Nacional (SEN) 

Em três partes, (I) As especificidades do setor de gestão de resíduos quanto à 

produção de eletricidade, (II) Consequências da eliminação do regime de 

remuneração garantida na tarifa do tratamento de resíduos, e, (III) Visão de 

solução, a Pronúncia ESGRA / EGF / AVALER reforçou “a importância de assegurar 

um regime remuneratório da produção de eletricidade a partir de resíduos 

urbanos, em face dos contributos ambientais que decorrem do mesmo, e para os 

compromissos do cumprimento das metas da energia e da neutralidade 

carbónica” 

Novembro 

 

1.9.6 ESGRA e AVALER enviaram contributos em Pronúncia conjunta sobre o 

Acordo de Parceria Portugal 2030 

No esboço do Acordo de Parceria Portugal 2030, em Consulta Pública, no que 

concerne à gestão de resíduos, é reconhecida a dificuldade que o País tem tido 

relativamente ao cumprimento dos objetivos da UE, sendo necessário um maior 

esforço, a que acrescem várias dificuldades, desde a disparidade regional do país, 

ao facto de as tarifas praticadas não cobrirem os custos da gestão de resíduos, 

entre outras 
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Novembro 

Quanto a cumprimento de objetivos, 

comunitários e nacionais, ESGRA e AVALER 

consideram, no contributo conjunto enviado ao 

Governo, que “não são apenas as metas de 

reciclagem que estão em causa. A meta de 

redução de deposição em aterro é igualmente, se não mais, exigente e difícil de alcançar”. 

Mais consideram e propõem como fundamental alocar as verbas previstas a investimentos em 

sistemas de recolha e valorização de biorresíduos, reconversão das instalações de Tratamento 

Mecânico e Biológico, aumento da capacidade de valorização energética e aumento da 

qualidade e quantidade da reciclagem multimaterial e de embalagens. 

A pronúncia ESGRA / AVALER analisou, comentou e teceu propostas de melhoria para o 

documento que "materializa o Acordo de Parceria a estabelecer entre Portugal e a Comissão 

Europeia, fixando os grandes objetivos estratégicos para a aplicação, entre 2021 e 2027, do 

montante global de 24.182 M€". 

 

1.9.7 ESGRA enviou contributos no âmbito da Consulta ao Setor do Guia Técnico 

n. 27, com a 4.ª Geração do Sistema de Avaliação da Qualidade dos Serviços de 

Águas e Resíduos prestados aos Utilizadores 

A ESGRA, em articulação com os seus Associados, auscultados no âmbito da 

consulta pública promovida pela Entidade Reguladora dos Serviços de Água e 

Resíduos, respondeu à solicitação da ERSAR com contributos que se esperam 

plasmados no Guia Técnico que aquela entidade vai publicar de forma a colmatar, 

segundo a ERSAR, a necessidade de adaptação do sistema de avaliação existente 

às linhas estratégicas dos planos setoriais e metas europeias mais recentes, 

nomeadamente através da introdução de novos indicadores e alterações nas 

definições e valores de referência dos indicadores existentes 

Novembro 

 

1.9.8 Pronúncia à Consulta Pública sobre a “Avaliação Ambiental do Programa 

Nacional de Investimentos 2030 (PNI 2030) – Relatório ambiental” 

Em iniciativa conjunta, a Pronúncia ESGRA / EGF / AVALER sobre o relatório 

ambiental do PNI 2030, considerando a importância das recomendações 

propostas no documento, salienta a necessidade de uma adequada articulação 

dos diferentes agentes envolvidos, e alerta que, não sendo conhecido o Plano 
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Estratégico para os Resíduos Urbanos (PERSU 2030), a sua aprovação obrigará a 

revisão e reforço dos investimentos do PNI 2030, alocados à gestão de resíduos 

Dezembro  

 

O Programa Nacional de Investimentos 2030 é multissetorial e tem como objetivo ser o 

instrumento de planeamento do próximo ciclo de investimentos estratégicos e estruturantes de 

âmbito nacional, para fazer face às necessidades e desafios dos próximos anos em Portugal. 

 

1.10 Na expressão pública de tomadas de posição 

 

1.10.1 O que são afinal Resíduos Urbanos? Ainda não sabemos... 

A revista Ambiente Magazine, na edição 86 traz um artigo da ESGRA, pela pena 

da Secretária-geral, Carla Velez 

Fevereiro 

 

«(…) A preocupação parece ter 
deixado de ser a maximização 
da valorização dos resíduos 
produzidos, para passar a 
situar-se ao nível de uma 
delimitação quantitativa e 
centrada na sua vertente 
financeira. E assim, foi operada 
uma complexa delimitação 
entre tipologia de embalagens 

com base num critério igualmente crítico que determina a responsabilidade pela gestão de 
embalagens em função da origem, mas com base num conceito, histórico, mas a carecer de 

https://www.esgra.pt/wp-content/uploads/2022/04/AM86-artigo-ESGRA-CV.pdf
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profunda revisão, porque acima de tudo determina uma distinção inexequível, pelo menos para 
quem recolhe e trata dos resíduos. É que esta delimitação assenta na determinação se os 
resíduos são provenientes de produtores que produzem diariamente mais ou menos do limite 
de 1.100 litros. Ora, a nós, não nos parece difícil perceber que as embalagens que são colocadas 
no ecoponto têm a mesma natureza e a mesma composição. Uma vez que se trata de 
embalagens idênticas, independentemente da sua origem, não é possível fazer uma distinção 
sobre se são acima ou abaixo dos 1.100 litros, como se deve imaginar, cabendo aos Sistemas de 
Gestão de Resíduos Urbanos recolher e tratar todos os resíduos urbanos que são depositados 
nos ecopontos, e como tal, devem ser devidamente ressarcidos pela prestação do serviço 
efetuado.» 

 

1.10.2 Sistema de depósito e retorno: os Sistemas de Gestão de Resíduos 

Urbanos devem fazer parte da solução 

Em Nota de Imprensa enviada aos órgãos de comunicação social (notícias 

publicadas no Ambiente Magazine e no Ambiente Online), a ESGRA alerta que 

qualquer que seja o modelo de sistema de depósito que venha a ser 

implementado deve ter em conta o envolvimento dos SGRU, a clarificação do seu 

papel e as operações com as quais pode e deve contribuir mediante o 

estabelecimento do seu custo. Por outro lado, não devem ser descurados os 

investimentos que têm sido feitos na recolha seletiva, designadamente, na 

recolha porta-a-porta, que têm revelado resultados positivos e a crescente 

adesão dos cidadãos. 

Março 

 

Importa também prever qual o tratamento aplicável, pelos SGRU, às embalagens que chegarem 

às suas linhas de triagem, já que não poderá permitir-se que aconteça o que sucede aos sacos 

de plástico a partir do momento em que começaram a ser pagos nos estabelecimentos 

comerciais: deixaram de estar cobertos por qualquer sistema de gestão de embalagens, 

onerando indevidamente os SGRU que gerem também estes materiais, sem qualquer valor de 

contrapartida. 

https://www.ambientemagazine.com/esgra-defende-envolvimento-dos-sgru-em-novo-modelo-de-deposito-de-embalagens-nao-reutilizaveis/
https://www.ambienteonline.pt/canal/detalhe/esgra-quer-sgru-envolvidos-no-novo-modelo-de-deposito-de-embalagens-nao-reutilizaveis
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1.10.3 A alteração aos poderes regulatórios da ERSAR que continua por 

esclarecer 

Na apresentação do artigo de opinião de Paulo Praça (Presidente da ESGRA / 

Diretor-geral da Resíduos do Nordeste) no Ambiente Online: «A lei do Orçamento 

do Estado de 2021 veio alterar e restringir os poderes regulatórios da Entidade 

Reguladora dos Serviços de Água e Resíduos, sem, no entanto, ter sido tornada 

pública qualquer “exposição de motivos” dessa alteração legislativa. Perante este 

cenário, e considerando essencial a regulação do setor dos resíduos urbanos, 

Paulo Praça considera esta mudança “um péssimo sinal para o setor”, pois, 

afirma, não passa de “uma medida avulsa, com pouca razoabilidade e pouco 

esclarecedora”» 

Março 

 

Em primeiro lugar, dirijo uma mensagem de pesar e 

reconhecimento ao Senhor Prof. Fernando Santana. 

Deixa muita saudade a todos e constitui 

indiscutivelmente uma referência para o setor do 

Ambiente, influenciando as novas gerações. E como singelo reconhecimento decidi abordar neste 

artigo aquele que foi o tema do seu último editorial no Jornal Água e Ambiente: “ERSAR: Regular 

ou Não Regular, eis a questão”. E vamos então à questão. 

 

1.10.4 O que faz falta ao Plano de Recuperação e Resiliência é … Um PRR que 

envolva as potencialidades de todos os setores de atividade e considere a 

importância da transversalidade da produção de resíduos por toda a sociedade 

«Tratando-se de um Plano que se anuncia alinhado com a prioridade europeia 

conferida às transições climática e digital, consideradas os principais motores 

para a recuperação económica e social para o conjunto da economia europeia e 

também para Portugal, não reflete, incompreensivelmente, no entender da 

ESGRA, [em Comunicado publicado no Ambiente Magazine] a devida relevância 

do paradigma de desenvolvimento económico circular, atualmente assumido 

como basilar para um novo crescimento em consonância com uma economia de 

impacto neutro no clima, eficiente em termos de recursos e competitiva.» 

Março 

http://ambienteonline.pt/canal/detalhe/a-separacao-de-poderes-e-a-regulacao
https://www.ambientemagazine.com/esgra-espera-que-na-versao-final-do-prr-a-gestao-de-residuos-seja-assumida-de-forma-inequivoca/
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«Também não se compreende como é que o setor da gestão de 

resíduos urbanos não tem praticamente nenhuma referência no 

PRR, quando, não só constitui um serviço público essencial e 

garante da saúde pública e da qualidade do ambiente, 

particularmente decisivo no atual contexto de crise sanitária e 

climática, como tem um papel determinante na transformação 

de resíduos em recursos, com um contributo inegável para a 

redução da importação e dependência de matérias primas 

escassas e críticas.» 

 

1.10.5 O serviço público defendido publicamente pela ESGRA 

Na edição de março / abril do jornal Água & Ambiente encontra-se um caderno 

dedicado ao setor da gestão dos resíduos urbanos, com a exposição de diversos 

temas e problemas e a sua análise pelos gestores desta atividade, contendo 

importantes intervenções da ESGRA 

Abril  

«O Presidente da ESGRA defende, por exemplo, um 

maior envolvimento dos municípios na definição e 

implementação dos planos. “Os municípios são um 

ator chave na gestão de resíduos”, sublinha. Este 

envolvimento é, aliás, fundamental para promover 

uma maior articulação entre a vertente em alta 

(tratamento) e em baixa (recolha) da gestão de 

resíduos.» 

 

«O país já tem uma estratégia para a gestão deste fluxo, apresentada em 

julho de 2020, a atualmente está em curso a realização de dezenas de 

estudos, à escala municipal, financiados pelo Fundo Ambiental, para 

assegurar a separação na origem dos biorresíduos.  

Ainda assim, o presidente da ESGRA alerta também para a importância de otimizar a recolha das 

frações tradicionais (plástico, vidro e papel-cartão), quando a tendência atual parece ser de 

multiplicação de novos fluxos, dos biorresíduos aos têxteis.» 

«Na fixação de objetivos para o futuro, realça Paulo Praça, “temos de 

distribuir este esforço de uma forma equitativa”, nomeadamente para que 

não haja alguns SGRU a cumprir metas no ano zero, nem se estabeleçam 

objetivos “incomportáveis” para outros. “Há potencial nos grandes centros 

que não há no interior do país”, recorda.» 
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«Qualquer que seja o modelo de sistema de depósito 

que venha a ser implementado, Carla Velez, 

Secretária-geral da ESGRA, defende, em primeiro 

lugar, o envolvimento dos SGRU, a clarificação do seu 

papel e as operações com as quais pode e deve 

contribuir mediante o estabelecimento do seu custo.» 

 

 

 

 

 

1.10.6 Por um sistema de depósito de embalagens não reutilizáveis que 

acrescente valor 

No âmbito da intervenção pública da ESGRA sobre este assunto, o Presidente da 

Direção, Paulo Praça, reiterou, recentemente, que "qualquer que seja o modelo 

que venha a ser implementado para o sistema de depósito obrigatório, deve ser 

necessariamente acautelado o equilíbrio do funcionamento da gestão de 

resíduos como um todo, tendo em consideração as bases e os equilíbrios em que 

o sistema de gestão de resíduos urbanos se encontra estabelecido há duas 

décadas". 

Maio 

Num artigo publicado no Ambiente Online, Paulo Praça alerta para as "sérias dificuldades que 

se espera não venham a resultar em mais uma solução avulsa, não integrada que em vez de 

resolver um problema atual e grave de natureza ambiental e de sustentabilidade, não seja o 

sistema em si também mais um problema", referindo, nomeadamente, que "sendo 

incontestáveis os objetivos preconizados por este sistema de depósito que aparentemente o 

atual sistema não conseguiu atingir, como uma maior abrangência em termos de quantidade de 

embalagens recolhidas e valorizadas com maior qualidade, a verdade é que se a sua 

implementação não for cuidadosamente pensada corre-se o risco de causar um sério impacto 

negativo na sustentabilidade e no equilíbrio económico e financeiro do sistema de gestão que 

atualmente trata do mesmo tipo de resíduos de embalagens". 

 

http://www.ambienteonline.pt/canal/detalhe/por-um-sistema-de-deposito-de-embalagens-nao-reutilizaveis-que-acrescente-valor
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1.10.7 "A importância da promoção da transição da economia para um modelo 

circular não se encontra refletida no PRR, nem o papel dos resíduos neste 

contexto."  

O Presidente da ESGRA, Paulo Praça, num artigo de opinião publicado no 

Mensageiro de Bragança, sobre o Plano de Recuperação e Resiliência 

Maio 

"A Economia Circular e o crescimento económico das 

Organizações são aplicáveis aos resíduos. Torna-se, por isso, 

necessário enquadrar o setor dos resíduos na transformação 

dos processos produtivos e na conceção de novos materiais a 

partir de material reciclado e reciclável. Este setor tem o 

conhecimento necessário para facilitar a implementação da 

Economia Circular em toda a cadeia de valor." 

 

 

 

 

1.10.8 Artigo de Paulo Praça, Presidente da ESGRA / Diretor-geral da Resíduos 

do Nordeste, publicado no Ambiente Online (Portal do jornal Água& Ambiente): 

“Uma nota musical no setor dos resíduos” 

«Ainda antes do final de 2020, era já previsível que no cômputo geral os SGRU 

dificilmente conseguissem, no seu todo, atingir as respetivas metas, aliás 

conforme antecipado e reconhecido na necessidade de revisitação do PERSU, 

com o PERSU 2020+, pelos mais variados motivos, desde a desadequação de 

algumas metas à instabilidade e vicissitudes várias, entre as quais a crise sanitária 

que se traduziu num aumento, politicamente assumido, de deposição em aterro, 

suspensão de algumas recolhas seletivas e até a recessão do canal HORECA que 

se reflete, por exemplo, nos sistemas que mais têm investido na recolha seletiva, 

com destaque para os projetos de recolha e valorização de biorresíduos 

Julho 

https://www.esgra.pt/wp-content/uploads/2021/05/PP-PRR-Mensageiro-de-Braganca-13maio.pdf
https://www.ambienteonline.pt/canal/detalhe/uma-nota-musical-no-setor-dos-residuos?fbclid=IwAR2_ZSs4ozN8LQIdPuNKvv7-90xCwUotBvZSm4jYRQDJzXgzzjC8hTVzm-s
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Neste contexto, assim como foi 

concedida ao Estado Português uma 

prorrogação de dois anos para a 

monitorização das metas, conforme 

consta do PERSU 2020+, era de 

elementar justiça que também aos 

SGRU fossem dadas as mesmas 

condições, tendo em conta que foi com o PERSU 2020 que pela primeira vez foi atribuída aos 

SGRU a responsabilidade pelo cumprimento das metas, com pesadas penalizações pelo seu 

incumprimento, o que não se verifica, aliás, nos restantes Estados-Membros, em que a 

responsabilidade pelo cumprimento das metas é um desiderato exclusivamente nacional.» 

 

1.10.9 Taxa de Gestão de Resíduos - um instrumento desafinado corrompe toda 

a orquestra 

Um artigo com a posição da ESGRA sobre este assunto foi publicado na edição 89 

da revista Ambiente Magazine [posteriormente no Portal da AM] 

Agosto 

 

Sobre a Taxa de Gestão de Resíduos, a ESGRA tem reiterado, nomeadamente, que "enquanto 

instrumento de desvio de resíduos de aterro só é eficaz caso haja alternativa para a colocação 

dos resíduos não recicláveis. Não havendo, esta taxa configura, de facto, um imposto, cujas 

verbas arrecadadas, desde a sua criação, em 2007, só muito rara e parcelarmente reverteram 

para o setor da gestão de resíduos, não facilitando assim a concretização de investimentos que 

permitam minimizar a deposição em aterro". 

https://www.ambientemagazine.com/esgra-tgr-um-instrumento-desafinado-corrompe-toda-a-orquestra/
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1.10.10. Artigo ESGRA sobre a Responsabilidade Alargada do Produtor (RAP) 

para o setor têxtil 

«Atualmente, encontra-se em curso um conjunto de iniciativas levadas a cabo 

pela Comissão Europeia com o objetivo de reunir contributos para a definição da 

Estratégia Europeia em Matéria de Têxteis sustentáveis. No âmbito destas 

iniciativas foram recentemente divulgadas Recomendações para a Estratégia da 

UE para Têxteis Sustentáveis de Organizações da Sociedade Civil Ambiental (EEB 

- European Environmental Bureau, junho de 2021) 

Agosto 

 

Neste contexto, a CE está presentemente a considerar 

implementar a RAP como uma medida regulamentar para 

"promover têxteis sustentáveis e o tratamento de resíduos 

têxteis de acordo com a hierarquia de resíduos". Todos os 

Estados-Membros da UE deverão cumprir um novo requisito de 

criação de sistemas de recolha seletiva de têxteis, até 2025. 

Prevê-se que a RAP possa desempenhar um papel vital na 

angariação de recursos financeiros de que as autoridades públicas necessitarão para financiar a 

gestão e o tratamento do fluxo destes resíduos.» 

 O artigo da ESGRA sobre este assunto, foi publicado em três partes na Ambiente Magazine: 

“Responsabilidade alargada do produtor para o setor têxtil (parte I de III)”; “Definição de taxas 

para os têxteis (parte II de III)”; “Como alcançar a boa governança num novo regime de RAP para 

o setor têxtil (parte III de III)”. 

 

1.10.11 A revista Green Savers entrevistou o Presidente da ESGRA, Paulo Praça  

GS - Qual é o papel da ESGRA e dos seus associados na gestão de resíduos e de 

que forma contribuem para um futuro mais sustentável? PP - A ESGRA é uma 

associação privada, sem fins lucrativos, criada em 2009 com o objetivo 

fundamental de assegurar a defesa e o crescimento do setor dos resíduos. A 

ESGRA tem procurado desenvolver estratégias e instrumentos para promover os 

interesses dos seus associados na exploração de sistemas inovadores de gestão e 

tratamento de resíduos, de modo a alcançar o desenvolvimento do país de forma 

sustentável 

Agosto 

  

https://www.ambientemagazine.com/esgra-responsabilidade-alargada-do-produtor-rap-para-o-setor-textil-parte-i-de-iii/?fbclid=IwAR3p32U_7qIW4YejaZzFE-YR13eWrpZIjFcdpbTY1kfQhpzFxWFFJM1zYPs
https://www.ambientemagazine.com/esgra-definicao-de-taxas-para-os-texteis-parte-ii-de-iii/?fbclid=IwAR1uk1uekfks1zc166JrSYxLYM6wh0UpklCtHni0hoiy1UJPpAn49seWk50
https://www.ambientemagazine.com/esgra-como-alcancar-a-boa-governanca-num-novo-regime-de-responsabilidade-alargada-do-produtor-rap-para-o-setor-textil-parte-iii-de-iii/
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A entrevista foi publicada na edição 4 - agosto / outubro, da 

Green Savers.  

 

 

 

 

 

1.10.12. No jornal Água & Ambiente, intervenções do Presidente da ESGRA, 

Paulo Praça, sobre questões prementes no setor dos resíduos 

«“Temos um SIGRE que não está estabilizado, onde ainda há problemas” 

Setembro 

O representante dos SGRU espera que haja “uma clarificação”, nem que seja já no novo ciclo de 

licenças, dado que ainda se mantém “aquele sentimento de que as caracterizações são para 

produzir descontos financeiros”. E dá os exemplos dos sacos doe lixo, que surgem nos fardos 

dos SGRU: “Vão nos nossos fardos e depois é feito um desconto por esses sacos irem lá”, critica, 

quando, “se estão lá, é porque nós os recebemos”. Se o problema é esses resíduos não pagarem 

ecovalor, “então clarifique-se isso”, insta o responsável. 

O que preocupa os SGRU, sublima ainda Paulo Praça, é a “instabilidade”, até porque “depois a 

decisão não é célere”, nomeadamente por ter de ser reportada a uma dupla tutela: do Ambiente 

e da Economia.» 

Os artigos, na íntegra, encontram-se na edição de setembro / outubro do jornal Água & 

Ambiente. 

 

1.10.13 A ESGRA respondeu a questões da revista PROTESTE sobre o combate 

ao plástico descartável 

Num artigo que procura responder à pergunta: “O bioplástico é menos nocivo 

para o ambiente?”, a ESGRA, entre outras entidades auscultadas, respondeu à 

revista, nomeadamente, sobre a separação e a necessidade de encaminhamento 

adequado dos bioplásticos 

Outubro 

 

https://www.esgra.pt/wp-content/uploads/2021/09/ENTREVISTA-ESGRA-GREEN-SAVERS-AGO21.pdf
https://www.deco.proteste.pt/casa-energia/manutencao-casa/noticias/combater-plastico-descartavel/bioplastico-menos-nocivo-ambiente
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1.10.14. Resíduos vs Água e Energia: o testemunho do Presidente da ESGRA, 

Paulo Praça, à revista Ambiente Magazine 

«“Há cerca de 20 anos, o setor da energia sofreu uma mudança profunda e a 

diferença no desempenho é que foi definido um plano nacional de ação, que 

gozou de uma forte determinação política” e de planos nacionais para dotar o 

país dos meios e capacidade de ação necessários. Mas essa determinação “não 

se tem verificado no caso dos resíduos, o que se traduz num efeito de 

arrastamento de problemas e decisões por resolver” 

Outubro 

E a pandemia parece não ter contribuído para que 

houvesse “mudanças significativas do lado do 

comportamento da população, nem foram adotadas 

medidas que poderiam ter até constituído uma janela 

de oportunidade para uma maior responsabilização 

que se traduzisse numa melhoria significativa na 

forma como são separados e descartados os resíduos 

produzidos”.» 

O artigo completo inclui testemunhos de outras associações, também questionadas para a 

edição 90 da Ambiente Magazine. 

 

1.10.15. Paulo Praça sobre o Plano Estratégico para os Resíduos Urbanos: 

“Metas e Penalizações 1 – Estratégia Económica e Ambiental 0 

Neste artigo, publicado na Revista Green Savers, o Presidente da ESGRA, Paulo 

Praça, analisa as várias fases do Plano Estratégico para os Resíduos Urbanos 

(PERSU) nos últimos anos - um instrumento que, tendo sido criado para reforçar 

obrigações nacionais e objetivos estratégicos de prevenção, reciclagem e 

valorização do resíduo enquanto recurso, está a perder pontos na vertente 

estratégica 

Novembro 

     

https://www.esgra.pt/wp-content/uploads/2021/11/AM90-artigo-residuos.pdf
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2. Grupos de Trabalho 

 

2.1 Agência Portuguesa do Ambiente (APA) 

- Grupo de Trabalho para avaliação do modelo de atribuição das licenças 

relativas a sistemas integrados de gestão de fluxos específicos de resíduos 

(SIGRE) e prorrogação das licenças existentes (Despacho n.º 9876/2021) – 

representante ESGRA: Carla Velez 

Desde outubro de 2021 

 

2.2 Comissão para a Gestão de Resíduos (CAGER) 

- Conselho Consultivo da CAGER – representantes ESGRA: Paulo Praça, 

Cátia Borges e Carla Velez 

Desde 2016 

 

2.3 Programa Operacional Sustentabilidade e Eficiência no Uso de 

Recursos (POSEUR) 

- Comité de Acompanhamento do POSEUR (CA POSEUR) – representante 

ESGRA: Dionísio Mendes 

Desde 2015 

 

 



 
 

45 

2.4 Secretária de Estado do Ambiente (SEAMB) 

- Comissão Consultiva do Plano Nacional para a Gestão de Resíduos (PNGR 

2030) e do Plano Estratégico para os Resíduos Urbanos (PERSU 2030) – 

representantes ESGRA: Paulo Praça e Carla Velez 

Desde 2020 

- Comissão de Acompanhamento Resíduos Elétricos e Eletrónicos (REEE) 

para colaboração no Plano de Ação dos REEE – representante ESGRA: Carla 

Velez 

Desde 2020 

- Grupo de Trabalho criado pela SEAMB para a definição e implementação 

do Sistema de Depósito e Reembolso (SDR) – representantes ESGRA: 

Direção e Secretária-geral 

Desde outubro 

 

2.5 Secretária de Estado do Ambiente (SEAMB) e Secretário de Estado do 

Comércio, Serviços e Defesa do Consumidor (SECSDC) 

- Grupo de Trabalho para a avaliação do modelo de atribuição das licenças 

relativas a sistemas integrados de gestão de fluxos específicos de resíduos 

e prorrogação das licenças existentes – representante ESGRA: Carla Velez 

Desde outubro 
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3. Gestão de resíduos em situação de pandemia 

 

3.1 Pedido de integração dos trabalhadores de resíduos urbanos na 1ª 

fase do Plano de Vacinação contra a COVID-19  

A gestão de resíduos urbanos, atividade de serviço público essencial para a 

saúde de todos e para o ambiente, é assegurada pelos Sistemas de Gestão 

de Resíduos Urbanos (SGRU) e pelos trabalhadores deste Setor que, como 

tal, devem ser considerados prioritários no Plano de Vacinação em curso 

contra a COVID-19 

Janeiro 

O Setor tem adotado todas as medidas que foram estabelecidas e desenvolvido todos os 

esforços para ultrapassar os diversos obstáculos que foram aparecendo, como foi o caso da 

dificuldade e dos elevados custos em obter, em tempo útil, os equipamentos de proteção 

individual (EPI) sem os quais as operações de tratamento de resíduos não podem ser 

asseguradas, tendo os seus colaboradores demonstrado capacidade de resposta à crise, 

resiliência e o maior sentido de responsabilidade que o desempenho destas funções exige, 

sobretudo no decorrer de uma crise sanitária. 

De modo a assegurar a manutenção desta atividade, também vital para combater a crise, e no 

sentido de prevenir mais contaminação de trabalhadores e equipas que obrigam à redução ou 

paragem de algumas atividades de tratamento de resíduos, a ESGRA considera que estes 

trabalhadores devem ser integrados na 1.ª fase do Plano de Vacinação. 

Esta solicitação foi feita pela ESGRA à Entidade Reguladora dos Serviços de Águas e Resíduos 

(ERSAR) e ao Ministério da Saúde com conhecimento à Direção-Geral da Saúde e ao Ministério 

do Ambiente e da Ação Climática. 
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3.2 Resíduos: As respostas prementes no combate à Covid-19 

Num artigo da Ambiente Magazine (Ed 86) que interpela diversas entidades 

sobre o Setor e os desafios acrescidos pela pandemia do coronavírus e o 

combate à Covid-19, podemos ler uma síntese das preocupações da ESGRA: 

“A solução não pode ser outra senão gerir todos os resíduos” 

 Fevereiro 

Paulo Praça, Presidente da ESGRA, olha para 2020 como um ano “extremamente difícil” para o 

país e para o mundo e especialmente “desafiante para os setores de atividade que prestam 

serviços de interesse público” como é o caso da “gestão de resíduos urbanos”. No entanto, ao 

nível das “exigências” para combater a crise sanitária, o balanço foi bastante positivo. O setor 

manteve a “regularidade e segurança” da prestação deste serviço público e revelou-se 

“extremamente resiliente e organizado”. 

 

 

 

  

https://www.esgra.pt/wp-content/uploads/2022/04/Artigo-fundo-AM.pdf
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4. União Europeia: parceria ESGRA MWE no âmbito do 
desenvolvimento e aplicação das políticas públicas para o 
setor dos resíduos no quadro legislativo comunitário 

 

A ESGRA é associada da Municipal Waste Europe (MWE), 

associação europeia sediada em Bruxelas e interveniente formal 

junto das instituições comunitárias – Parlamento Europeu, 

Comissão Europeia, Comité das Regiões e fóruns especializados de 

Bruxelas, nomeadamente, no âmbito dos procedimentos 

legislativos em matéria de resíduos 

 

4.1 Não existe em Portugal um estudo de âmbito nacional sobre este 

"fluxo" de resíduos: o lixo que é indevidamente abandonado na rua ou 

em locais impróprios 

A Municipal Waste Europe organizou um webinar de apresentação de um 

Estudo sobre o custo do Lixo - como papel, latas e garrafas - que é deixado 

em local aberto ou público (Litter Cost Study, por KPlusV para a MWE) 

Janeiro 
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A Secretária-geral da ESGRA, Carla Velez, participou na sessão em representação da associação, 

tendo contribuído para o Painel de discussão do Estudo, em que igualmente participaram outros 

membros da Associação Europeia do Setor. Este estudo fornece uma visão geral sobre 

quantidades, composição e métodos de medição / cálculo de custos diretos da recolha, limpeza 

e tratamento destes resíduos, indevidamente depositados na rua ou em locais impróprios, e 

poderá ser uma ferramenta muito útil para que, também em Portugal, se mobilizem esforços 

para a marcação e contabilização destes resíduos e para a prevenção da deposição indevida de 

materiais que assim deixariam de ter como destino os esgotos, o mar, ou, no melhor dos casos, 

o aterro sanitário. 

 

4.2 Tomada de Posição da MWE sobre a proposta da Comissão Europeia, 

de regulamento relativo às baterias e respetivos resíduos, participada e 

subscrita pela ESGRA enquanto associada da Municipal Waste Europe 

A MWE publicou um “Position Paper” sobre a proposta da Comissão e 

partilhou-o com os decisores políticos relevantes da UE e entidades do 

Setor, como ponto de partida para discussões futuras 

Maio 

Saudando o aumento da meta de recolha seletiva de 

baterias portáteis em 65% até 2025 e 70% até 2030, 

bem como a proibição de deposição em aterro e 

incineração de baterias, a MWE salientou, no 

entanto, que o regulamento deveria ser melhorado. 

 

4.3 A ESGRA participou nos trabalhos da MWE no âmbito da Iniciativa da 

Comissão Europeia em Matéria de Produtos Sustentáveis, e subscreve a 

Tomada de Posição da parceira e congénere europeia para a Circularidade 

dos Têxteis 

A Municipal Waste Europe respondeu à consulta pública sobre a “Iniciativa 

em matéria de Produtos Sustentáveis”, da Comissão Europeia, tendo 

sublinhado a necessidade de desencorajar a obsolescência programada, a 

prevenção da utilização de substâncias perigosas, a proibição da destruição 

de bens não vendidos, o incentivo ao mercado para a absorção de matérias-

primas secundárias e a promoção e desenvolvimento de modelos de 

negócios circulares 

Junho 

https://www.municipalwasteeurope.eu/sites/default/files/MWE%20Position%20paper%20on%20batteries%20regulation%20-%20May2021.pdf
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4.4 “Position Paper” da MWE sobre a Responsabilidade Alargada do 

Produtor para os têxteis 

Tendo em vista a adoção da Estratégia da UE para os Têxteis e a Política de 

Produtos Sustentáveis, prevista para o outono de 2021, juntamente com o 

mandato regulamentar para os Estados-Membros implementarem a 

recolha seletiva de resíduos têxteis até 2025, a MWE, congratulando-se 

com as discussões atuais, publicou e enviou às instâncias comunitárias um 

documento sobre a Responsabilidade Alargada do Produtor (RAP) para o 

setor têxtil 

Julho 

A ESGRA participou nos trabalhos de preparação e subscreve a tomada de posição da sua 

congénere em Bruxelas. 

 

4.5 Uma economia circular sustentável bem-sucedida precisa de critérios 

de taxonomia para o tratamento da fração residual dos resíduos 

Tradução livre do título do documento - “A successful sustainable circular 

economy needs taxonomy criteria for residual waste treatment” - 

https://www.municipalwasteeurope.eu/sites/default/files/MWE%20POSITION%20PAPER%20ON%20EPR%20FOR%20TEXTILES.pdf
https://www.cewep.eu/wp-content/uploads/2021/10/Statement-Taxonomy-and-residual-waste-treatment.pdf
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Declaração conjunta CEWEP / ESWET / MWE / FEAD, representantes das 

empresas públicas e privadas de toda a cadeia de valor da gestão de 

resíduos, apelando à Comissão Europeia e à Plataforma da EU sobre 

Finanças Sustentáveis para estabelecerem critérios técnicos para o 

tratamento da fração residual dos resíduos não perigosos em instalações 

de valorização energética, no quadro da taxonomia 

Outubro 

A ESGRA participa neste apelo enquanto associada e tendo participado nos trabalhos sobre 

este assunto de uma das subscritoras, a Municipal Waste Europe. 
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4.5 Grupos de Trabalho em que a ESGRA participa no âmbito da MWE 
 

4.5.1 Grupo de Trabalho Diretiva Quadro Resíduos - DQR (Expert Group Waste 

Frame Directive – WFD) 

Desde 2017 

 

4.5.2 Grupo de Trabalho TÊXTEIS (Expert Group Textiles) 

Desde 2020 

 

4.5.3 Grupo de Trabalho Resíduos Elétricos e Eletrónicos – Baterias - REEE – 

Baterias (Expert Group WEEE – Batteries) 

Desde 2020 

 

4.5.4 Grupo de Trabalho Biorresíduos (Expert Group - Biowaste) 

Desde fevereiro (reativação) 

 

4.6 Participação da ESGRA nas reuniões deliberativas da Municipal Waste 

Europe 
 

4.6.1 General Assembly (Assembleia Geral) 

Em 2021 a Assembleia Geral da MWE reuniu uma vez, por videoconferência, 

tendo procedido à votação e eleição de nova Direção da Municipal Waste Europe: 

Presidente 

- Riku Eksymä, Managing Director, KIVO - FINLÂNDIA 

Vice-presidentes 

- Federico Foschini, Circular Economy Development Director, HERA spa, UTILITALIA - ITÁLIA 

- Johann Mayr, Regional Coordinator, ARGE AVW – ÁUSTRIA 
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4.6.2 Policy Committee (Comité Político) 

Em 2021, realizaram-se quatro reuniões dos membros da MWE, três por 

videoconferência e uma, em novembro, em formato híbrido, em que participou, 

presencialmente, a representante da ESGRA na MWE, Carla Velez 

 

 

Considerando as múltiplas alterações políticas em curso, o Plano de Ação para a Economia 

Circular (PAEC 2.0), o Pacto Ecológico Europeu, as Alterações Climáticas que o mundo enfrenta, 

e a pressão das movimentações políticas em Bruxelas no âmbito das estratégias e medidas a 

adotar na União Europeia, foi apresentado e aprovado pelo Policy Committee da MWE, na 

reunião de 25 de novembro, um documento de Política e Estratégia que tem como objetivo 

definir e enfrentar questões-chave para o setor dos resíduos.  
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5. Parcerias, Protocolos e Colaborações 
 

5.1 Associação Portuguesa de Empresas de Tecnologias Ambientais 

A APEMETA é a associação mais representativa do 

mercado nacional de Ambiente em número de 

associados e tem por finalidade promover ações 

que visem o desenvolvimento das empresas 

associadas, disponibilizando serviços de 

consultoria, informação técnica especializada, 

formação profissional e divulgação das 

disponibilidades e competências dos associados, 

quer a nível nacional, quer a nível internacional. 

 

5.2 Associação Portuguesa de Engenharia 

Sanitária e Ambiental 
A Associação Portuguesa de Engenharia Sanitária e 

Ambiental (APESB) é uma entidade não 

governamental, fundada em 1980, interessada no 

estudo, desenvolvimento e divulgação de 

conhecimentos nos sectores ambientais de águas e 

resíduos.  

 

5.3 Associação Smart Waste Portugal 

 

A ASWP é uma Associação sem fins lucrativos, 

criada em maio de 2015, que tem por objeto criar 

uma plataforma de âmbito nacional, que potencie 

o resíduo como um recurso, atuando em toda a 

cadeia de valor do Setor, promovendo a 

Investigação, o Desenvolvimento e a Inovação, 

potenciando e incentivando a cooperação entre 

as diversas entidades, públicas e privadas, 

nacionais e internacionais 
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5.3.1 Webinar “Agenda Verde para a Reindustrialização” 

Representada pelo Presidente da Direção, Paulo Praça, a ESGRA participou no 

Webinar, realizado com o intuito de dar a conhecer o Aviso, no âmbito do PRR 

para as Agendas Mobilizadoras (Convite à Manifestação de Interesse para 

Desenvolvimento de Projetos no âmbito das Agendas Mobilizadoras para a 

Inovação Empresarial), bem como a proposta de Agenda Verde para a 

Reindustrialização Circular da Associação Smart Waste Portugal 

Julho 

No Webinar foi apresentado um documento 

estratégico, diligenciado pela ASWP, com o 

apoio da EY e da 3Drivers. Pretende-se uma 

forte Agenda de Reindustrialização nacional 

para fecho de ciclos, que tenha como base a 

Economia circular. 

 

 

5.3.2 Grupo de trabalho do Composto 

A ESGRA, representada pela Secretária-geral, Carla Velez, integra este GT que visa 

promover um conhecimento mais aprofundado e participativo da 

regulamentação aplicável ao setor dos produtos fertilizantes, antecipar medidas 

alinhadas com as orientações nacionais e europeias, mapear a oferta destes 

produtos (produção, qualidade, mercados/ usos preferenciais), com o intuito de 

potenciar a sua valorização, a inovação (desenvolvimento de novos produtos), 

reduzir a poluição dos solos e mares e contribuir para a neutralidade carbónica 

de Portugal 

Novembro 

Neste sentido, foi promovida uma reunião do GT, no dia 16 de novembro (online), que incluiu 

um Workshop dedicado à apresentação e análise do Regulamento (UE) 2019/1009, de 5 de 

junho de 2019, que estabelece regras relativas à disponibilização no mercado de produtos 

fertilizantes UE, e que será aplicável a partir de 16 de julho de 2022.  

O workshop contou com as intervenções de representantes da European Compost Network, 

DGAE e APA. 

 

 



 
 

56 

5.3.3 Grupo de Trabalho Vidro na Economia Circular 

Neste GT criado pela ASWP com o apoio da AIVE, a ESGRA, convidada pela 

promotora, participa nos trabalhos que têm como principais objetivos o 

lançamento do debate neste setor, a recolha de informação, a garantia de 

rastreabilidade, a apresentação de recomendações de melhoria do setor, o 

incentivo ao desenvolvimento de parcerias e consórcios e a promoção de ações 

de sensibilização 

Novembro 

Todas as embalagens de vidro depois de usadas, podem dar origem a novas embalagens de 

vidro, num ciclo fechado e infinito, sem qualquer perda das suas características singulares, 

reduzindo também as emissões de CO2, quando comparado com a produção a partir de matéria-

prima virgem.  Ainda assim, o material vidro de embalagem tem vindo a registar dificuldades em 

Portugal, no alcance das metas estabelecidas, definidas na legislação nacional – D.L. n.º 152-

D/2017, de 11 de dezembro, na sua atual redação- e europeia – Diretiva (UE) 2018/852 do 

Parlamento Europeu e do Conselho, de 30 de maio de 2018, posicionam o material Vidro nos 

70% em 2025 e 75% em 2030.  

 

5.4 Pacto Português para os Plásticos 

O Pacto Português para os Plásticos é uma 

plataforma colaborativa e de inovação que 

une diferentes atores da cadeia de valor 

nacional do plástico, com uma visão comum 

e metas e objetivos ambiciosos para 2025, com o intuito de promover a transição 

para uma economia circular dos plásticos. Este Pacto integra a rede dos Pactos 

para os Plásticos da Fundação Ellen MacArthur, uma plataforma de troca de 

conhecimento entre organizações internacionais que compartilham as mesmas 

ambições 

 

5.4.1 Evolução da taxa de reciclagem das embalagens de plástico 

 

A ESGRA marcou presença no Webinar promovido 

pelo Pacto Português para os Plásticos, apresentado 

por Mafalda Mota, da APA 

Fevereiro 



 
 

57 

5.4.2 ESGRA enviou contributos, no âmbito da transposição para a legislação 

nacional da Diretiva (UE) 2019/904, de 5 de junho de 2019, relativa à redução 

do impacto de determinados produtos de plástico no ambiente 

No âmbito da participação da ESGRA no Pacto Português para os Plásticos, 

enquanto membro fundador institucional daquela organização, foi-lhe solicitado 

um parecer sobre a transposição da Diretiva Europeia Plásticos de Uso Único –

designada, Diretiva SUP (Single Use Plastics) 

Maio 

Na sequência da apreciação do projeto de 

decreto-lei que visa transpor para a ordem 

jurídica nacional, a Diretiva (UE) 2019/904 do PE 

e do Conselho, de 5 de junho, que determina a 

obrigatoriedade de disponibilização aos 

consumidores de alternativas à distribuição de 

sacos de plástico ultraleves e de cuvetes em plástico nos pontos de venda de pão, frutas e 

legumes, a ESGRA teceu comentários e enviou propostas na expectativa da sua integração na 

legislação nacional sobre esta matéria. 

 

5.4.3 Webinar “Desafios na Reciclagem dos Plásticos” 

A ESGRA marcou presença na iniciativa promovida pela Associação Portuguesa 

de Empresas de Distribuição em colaboração com o Pacto Português para os 

Plásticos 

Julho 

A APED, em colaboração com o PPP, organizou o 

webinar “Desafios na reciclagem dos plásticos”, 

com o propósito de promover uma reflexão 

construtiva e participada do setor da reciclagem. Os 

temas explorados foram os compromissos para o 

uso responsável do plástico e os desafios inerentes, de entre os quais a ausência de 

infraestruturas e de fluxos de reciclagem que permitam a reciclagem efetiva desses materiais, 

as condicionantes em matéria de incorporação de materiais reciclados, para além das 

alternativas disponíveis e o caminho de cooperação na cadeia de valor dos plásticos. 
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5.5 Movimento Faz pelo Planeta by electrão 

A ESGRA associou-se ao Movimento Faz pelo Planeta by electrão, apresentado 

em Lisboa, onde esteve, em representação da ESGRA, a Secretária-geral, Carla 

Velez 

Maio 

O Movimento Faz Pelo Planeta by 

Electrão é um programa de mobilização 

que, partindo da promoção da 

reciclagem de resíduos e da economia 

circular, pretende inspirar os diferentes 

quadrantes da sociedade portuguesa a 

tornarem-se agentes de mudança, 

participando no movimento global pela 

defesa do planeta. 

 

5.5.1 A ESGRA no Ciclo de Debates promovido pelo Movimento Faz Pelo 

Planeta by Electrão, sobre “Metas de Reciclagem para 2025” 

O Presidente da ESGRA, Paulo Praça, participou no debate sobre o desafio das 

metas de resíduos a que o País está obrigado em contexto nacional e no âmbito 

da Diretiva Resíduos inserida no Plano de Ação da União Europeia (UE) para a 

Economia Circular (EC) 

Julho 

Na sua intervenção, Paulo Praça perpassou 

vários tópicos importantes e questões 

sensíveis da cena política dos resíduos em 

Portugal, tendo apresentado à plateia 

reflexões sobre tópicos como: Plano, 

legislação, regulação, decisão – uma linha 

que é fundamental clarificar; A metáfora da 

maratona e um problema a encarar: a fração 

resto; Os aterros em Portugal estão a esgotar 

a sua vida útil; A indústria nacional pode e deve fazer mais e deve ser estimulada a aumentar a 

sua contribuição para a reciclagem dos materiais que os SGRU estão a recupera; Brindes e 

incentivos por boas ações em proveito próprio e da sociedade?; Não houve uma única medida 

de incentivo financeiro à atividade dos SGRU para os compensar das despesas acrescidas em 

contexto pandémico; A recolha seletiva, apesar da pandemia, tem aumentado e tem melhorado; 

A participação dos SGRU no desenho das políticas do Setor não pode cingir-se ao mero momento 

formal da consulta pública. 
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5.6 Projeto Economia+Circular, desenvolvido pela CIP (Confederação 

Empresarial de Portugal), em parceria com a EY-Parthenon 

Convidada a integrar o Steering Committee desta iniciativa, a ESGRA participou 

na reunião de lançamento do Projeto, representada pela Secretária-geral, Carla 

Velez 

Maio 

O projeto tem como objetivos realizar um levantamento 

do estado da arte da Economia Circular em Portugal, 

estimular a adoção de uma metodologia de medição de 

circularidade nas empresas portuguesas e identificar 

oportunidades e barreiras à implementação da Economia 

Circular nas empresas. 

 

5.7 SDR – Associação de Embaladores: Grupo de Trabalho para discussão de 

uma solução em conjunto para o Sistema de Depósito e Retorno 

Convidada por aquela entidade, a ESGRA integra o GT que em 2021 reuniu uma 

vez 

Novembro 
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6. Realização, participação e presença da ESGRA em diversas 
iniciativas relevantes 

 

6.1 Conferência de lançamento da iniciativa promovida pela Secretária de 

Estado do Ambiente: Trabalhos Circulares - Perfil de Qualificações requeridas 

em 2030 - Inquérito 

A ESGRA foi convidada a estar presente no evento, tendo-se feito representar 

pela Secretária-geral, Carla Velez 

Maio 

 

 

O Inquérito, dirigido a associações 

empresariais e empresas (essencialmente, 

setor privado), tem o objetivo de avaliar 

qualitativamente o perfil atual dos 

empregos circulares em Portugal e as 

necessidades futuras da adoção de um 

Modelo de Economia Circular. 

 

6.2 Design de produto para a sustentabilidade na cadeia de valor dos têxteis 

A Secretária-geral da ESGRA, Carla Velez, participou no workshop “Product design 

for sustainability in the textile value chain, inserido num ciclo organizado pela 

Comissão Europeia com o objetivo de reunir contributos para a definição da 

Estratégia Europeia em Matéria de Têxteis Sustentáveis 

Junho 

O workshop procurou identificar os principais 

desafios e objetivos que podem ser abordados 

por meio do design sustentável, possibilitando 

aos participantes exporem as suas opiniões 

sobre as soluções políticas da UE, e de âmbito 

nacional, que podem promover e tornar regra 

o design de produtos têxteis sustentáveis em 

toda a cadeia de valor. 
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6.3 The Role of the Waste Management Sector in EPR Systems - Perspectives 

from Waste Managers and Recyclers 

A Secretária-geral da ESGRA, Carla Velez, participou no último de uma série de 

quatro webinares apresentados pelas entidades EXPRA (Extended Producer 

Responsibility Alliance), PSI (Product Stewardship Institute) (PSI), ISWA 

(International Solid Waste Association ) e SWANA (Solid Waste Association da 

América do Norte), organizadas pela PSC (Parpounas Sustainability Consultants) 

Junho 

 

6.4 Noventa minutos para fechar o ciclo do vidro 

A ESGRA participou na iniciativa da 

plataforma de ação colaborativa da 

indústria para a reciclagem do vidro 

- CLOSE THE GLASS LOOP, uma série 

de 3 episódios intitulada “90 

minutes to close the loop” 

Junho 

 

6.5 Sessão Pública de apresentação do Estudo Municipal para o 

Desenvolvimento de um Sistema de Recolha de Biorresíduos do Município de 

Viana do Castelo 

O Presidente da ESGRA, Paulo Praça, participou na Sessão, realizada por 

videoconferência 

Julho 
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«O Município de Viana do Castelo apresenta 

um grau de maturidade muito elevado, 

relativamente à maior parte dos Municípios 

Portugueses, em matéria de gestão de 

Biorresíduos, dispondo já de serviços de 

separação e reciclagem na origem (através da 

implementação da compostagem doméstica 

ou comunitária) e/ou de recolha seletiva de 

Biorresíduos.  

Ou seja, enquanto alguns Municípios 

necessitam de conceber os seus serviços de 

gestão de Biorresíduos de raiz, o Município de 

Viana do Castelo procura neste momento as melhores soluções para aspetos específicos da 

gestão. (…) Neste sentido, o Município de Viana do Castelo pretendeu elaborar um Estudo 

direcionado para uma área especifica - a gestão dos Biorresíduos produzidos pelo canal HORECA 

(Hotéis, Restaurantes e Cafés) nas zonas urbanas do concelho - por ter identificado 

oportunidades de melhoria neste segmento que podem, e devem, ser capitalizadas.» 

 

6.6 O Presidente da ESGRA participou como orador no Workshop Ibérico em 

Circularidade, Sustentabilidade e Gestão do Risco 

Com o objetivo de reunir diversos parceiros sociais sobre os desafios da economia 

circular e do desenvolvimento sustentável, a Associação para o Desenvolvimento 

e Inovação Tecnológica (ADITEC) convidou, entre outras entidades, a ESGRA a 

apresentar um contributo para esta temática 

Julho 

A associada da ESGRA, Ambisousa, deu início 

aos trabalhos com uma comunicação pelo seu 

Diretor-geral, Jorge Magalhães, sobre os 

biorresíduos: “A Recolha e Tratamento dos 

Biorresíduos no Vale do Sousa e o seu Impacto 

na Economia Circular”. 

Em representação da ESGRA, Paulo Praça 

interveio com uma comunicação denominada 

“A Circularidade dos Resíduos”. 
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6.7 A Associação de Municípios da Região do Planalto Beirão (AMRPB), celebrou 

30 anos de atividade no dia 28 de julho de 2021 

 

O Presidente da ESGRA, Paulo 

Praça, marcou presença na 

Cerimónia, no Centro de 

Tratamento de Resíduos da 

ECOBEIRÃO 

Julho 

 

 

6.8 A ESGRA realizou uma visita técnica à Associada ARM – Águas e Resíduos 

da Madeira, S.A. 

A comitiva da ESGRA, composta pela Direção (Paulo Praça, Cátia Borges e Dionísio 

Mendes) e Secretária-geral (Carla Velez) considerou esta visita técnica às 

instalações da ARM “muitíssimo enriquecedora e interessante” 

Setembro

 

Ao Conselho de Administração e a toda a equipa da ARM a ESGRA agradeceu o acolhimento. 
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O sistema multimunicipal de águas 

e de resíduos da Região Autónoma 

da Madeira compreende, entre 

outras, as seguintes áreas e 

atividades:  

- Gestão de resíduos em regime de 

alta, incluindo tratamento, triagem 

e valorização de resíduos sólidos 

com aproveitamento energético e 

envio a destino final;  

- Gestão de resíduos em regime de 

baixa, incluindo recolha seletiva e 

indiferenciada e transferência de 

recicláveis. 

 

 

 

6.9 Utilização de Plásticos na Agricultura 

A ESGRA participou em reunião para “reflexão conjunta” com a presença da 

Secretária de Estado do Ambiente, representada pela Vice-presidente da Direção, 

Cátia Borges 

Setembro 

Considerando a SEAMB e a APA que é fundamental promover uma reflexão conjunta dos vários 

intervenientes no ciclo de vida dos plásticos de uso agrícola – representantes dos agricultores, 

recicladores e também Municípios - no sentido de procurar e avaliar formas alternativas que 

permitam melhorar a cadeia de valor destes resíduos, reduzindo os custos de gestão para os 

seus produtores, e identificando destinos que garantam o escalar na hierarquia de resíduos, em 

detrimento da deposição em aterro, com claros ganhos para os agricultores e municípios e para 

o ambiente, realizou-se por videoconferência uma reunião para apresentação da problemática 

dos plásticos agrícolas. 
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6.10 Simpósio Luso-Alemão – digital – subordinado ao tema “Gestão de 

Resíduos em Portugal: Reciclagem com foco em Plástico e Orgânico 

Convidado pela organização, o Presidente da ESGRA, Paulo Praça, integrou o 

painel de debate sobre perspetivas e oportunidades no setor da reciclagem, com 

ênfase para os fluxos dos plásticos e dos biorresíduos 

Outubro 

O simpósio, transmitido através de 

plataforma digital, contou com a presença 

de vários especialistas alemães e 

portugueses que abordaram no âmbito das 

suas apresentações e num Painel de Debate 

os desenvolvimentos e tendências mais 

recentes, bem como as perspetivas e 

oportunidades no setor da gestão de 

resíduos.  

 

6.11 Iniciativa organizada pela parceria ANP|WWF, Sciaena e Zero: O Sistema 

de Depósito de Embalagens de Bebidas em Portugal 

Dionísio Mendes, Vice-presidente da ESGRA, foi orador nesta iniciativa, cujo 

objetivo foi melhorar o conhecimento por parte dos atores chave e do público 

em geral sobre as melhores práticas na UE para sistemas de depósito com retorno 

para as embalagens de bebida, e discutir sobre os elementos cruciais para 

assegurar que Portugal adota e implementa um sistema eficaz e que inclua todos 

os materiais 

Outubro 

 

 

 

O evento realizou-se em formato híbrido, 

presencialmente, na Nova SBE, em 

Carcavelos, onde esteve o Vice-

presidente da ESGRA. 
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6.12 Sessão ESGRA sobre o Regime Geral de Gestão de Resíduos 

Apresentada pela Secretária-geral da ESGRA, Carla Velez, a sessão reuniu os 

Associados da ESGRA para esclarecimentos e discussão sobre o novo RGGR 

Outubro 

 

 

 

Encontrando-se estabilizado o processo legislativo com a publicação da Lei n.º 52/2021, de 23 

de agosto, que procede à alteração, por apreciação parlamentar, ao Decreto-Lei n.º 102-D/2020, 

de 10 de dezembro, que aprova o regime geral da gestão de resíduos, o regime jurídico da 

deposição de resíduos em aterro e altera o regime da gestão de fluxos específicos de resíduos, 

transpondo as Diretivas (UE) 2018/849, 2018/850, 2018/851 e 2018/852, retificado pelo 

Declaração de Retificação n.º 3/2021, e dada por um lado, a sua complexidade e extensão, e, 

por outro, a identificação de aspetos que carecem de clarificação, a ESGRA promoveu uma 

sessão de discussão com os Associados sobre o Regime Geral de Gestão de Resíduos. 
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6.13 Edição de 2021 do Fórum dos Resíduos 

Nesta iniciativa do Jornal Água & Ambiente, o Presidente da ESGRA interveio em 

três Painéis: na primeira manhã do Fórum, Paulo Praça participou no debate 

sobre as Estratégias do PERSU 2030 para a próxima década; na tarde do mesmo 

dia, discutiu-se a Taxa de Gestão de Resíduos; e no segundo e último dia da 

Conferência, o Presidente da ESGRA foi também orador sobre a Reforma do 

SIGRE em Tempos de Mudança 

Novembro 

 

 

No Painel dedicado ao PERSU 2030, 

participaram representantes de duas 

Associadas da ESGRA, Fernando Leite, 

Administrador-delegado da LIPOR, e 

João Teixeira, Presidente da TRATOLIXO. 

 

 

 

Momento de uma das intervenções de 

Paulo Praça, no Painel de discussão da 

Reforma do SIGRE - Sistema Integrado de 

Gestão de Embalagens e Resíduos de 

Embalagens. 

 

 

 

O Presidente da TRATOLIXO, João 

Teixeira, participou ainda no Painel 

realizado no dia 11 sobre Tratamento de 

Biorresíduos e Gases Renováveis, que 

contou também com Susana Lopes, 

Engenheira Ambiental na LIPOR. 
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O universo dos Associados da ESGRA esteve representado no 15FR, para além das já referidas, 

LIPOR (também Alexandre Ventura, Chefe de Divisão de Logística e Infraestruturas da LIPOR, 

marcou presença no Fórum, no Painel sobre Desafios e Soluções para a Gestão de REEE) e 

TRATOLIXO, igualmente pelos SMVC - Serviços Municipalizados de Viana do Castelo, através da 

participação de Constantino Azevedo, Chefe de Divisão de Água e Águas Residuais dos SMVC, 

no Painel dedicado às Experiências Municipais na Recolha de Biorresíduos, realizado na manhã 

de 11 de novembro. 

 

6.14 ESGRA, membro do júri dos Prémios ERSAR, na Cerimónia de Atribuição 

de Selos e Prémios de Qualidade aos Serviços de Gestão de Resíduos 

No âmbito da cerimónia solene de entrega de Prémios e Selos ERSAR, integrada 

no 15º Fórum Resíduos, o Presidente da ESGRA, Paulo Praça, participou na 

Cerimónia de entrega de Prémios e Selos em que foram formalmente distinguidas 

as entidades gestoras de resíduos urbanos a quem foi atribuído o Selo da 

Qualidade do Serviço de Gestão de Resíduos Urbanos, bem como reveladas as 

entidades gestoras premiadas, a quem foi atribuído o Prémio de Excelência 

Novembro 

  

 

6.14 O XI Benchmarking Internacional Resíduos Sólidos Portugal realizou-se 

com o Apoio Institucional da ESGRA 

Com início no Porto e a terminar em Lisboa, esta iniciativa da Lavoro Solutions 

incluiu visitas técnicas às Associadas da ESGRA, Lipor, Resíduos do Nordeste e 

Ecobeirão 

Dezembro 
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6.15 “XI Encontro Nacional de Gestão de Resíduos: Uma Nova Era?” - 

organizado pela APEMETA, em parceria com a ESGRA 

Algumas fotografias e breves notas sobre os trabalhos que se iniciaram com a 

intervenção de Carlos Iglésias, Presidente da APEMETA, Inês Costa, Secretária de 

Estado do Ambiente, e Paulo Praça, Presidente da ESGRA 

Dezembro 

O Presidente da ESGRA, agradecendo a 

presença e o esforço de auscultação da 

Secretária de Estado do Ambiente, reforçou 

a "lealdade institucional" que tem pautado 

a conduta da ESGRA, sempre em defesa dos 

interesses dos Associados e do 

desenvolvimento sustentável do Setor. 

 

 

Sobre o que não deve ser esperado deu 

conta Sílvia Carlos, em representação da 

APA: não está prevista a construção de nova 

capacidade de valorização energética de 

RU; também não estão previstos, apesar de 

ensaiados no PERSU 2020+, Planos de Ação 

Regionais. No entanto, ressalvou, “não está 

fechado, o PERSU”. Previsto está “um 

acompanhamento mais próximo”, pela APA, 

das movimentações do Setor. 

 

Existem Oportunidades de Financiamento 

para o Setor dos Resíduos: foi este o mote, e 

título, da intervenção de Pedro Fonseca 

Santos (2GO Out Consulting), que 

apresentou diversas iniciativas de 

capacitação, salientando a necessidade, por 

parte das entidades interessadas, de “escala 

e massa crítica”, para uma noção clara dos 

desafios, acompanhamento das estratégias 

europeias no campo da bioeconomia e 

aceleração da capacitação para 

financiamento. 



 
 

70 

 

Vera Eiró, representando a Entidade 

Reguladora dos Serviços de Águas e Resíduos 

– apresentou em palco O Papel da Regulação 

e as Metas de Portugal -, constatou a 

necessidade para os resíduos de uma 

visibilidade como a conseguida com o 

“marketing da água” para aquele setor: “o 

Setor precisa de ganhar visibilidade sobre a 

sua essencialidade perante o consumidor”. 

 

 

 A moderar o debate, o Presidente da ESGRA, 

Paulo Praça, formulou a questão – que 

marketing para o Setor, que tem “uma 

imagem muito negativa que não traduz a 

realidade”? 

Reconhecendo-se um “moderador pouco 

moderado”, Paulo Praça formulou, neste 

Encontro, uma outra questão, impactante, 

sobre a metas de gestão de resíduos: “metas 

só para os Sistemas de Gestão de Resíduos 

Urbanos (SGRU)? 

 

 

A propósito, e num salto para a parte da tarde: Como mobilizar a população para a mudança e 

para a verdadeira cidadania ambiental em matéria de Resíduos Urbanos – a apresentação das 

movimentações da Tratolixo neste sentido esteve a cargo do seu Presidente, João Teixeira. 
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No debate dedicado à Recolha e Valorização de Biorresíduos: “Como Vencer a Aposta?”, 

moderado por Susete Martins Dias (IST), Susana Lopes, em representação da LIPOR, anunciou, 

para breve, a construção de uma Unidade de Digestão Anaeróbia que vai retirar o potencial 

energético dos resíduos alimentares – biogás e, posteriormente, biometano. 

 

 

 

 

 

 

A agilização de processos de autorização de 

partilha de infraestruturas foi referida no 

debate sobre os biorresíduos e considerada 

urgente a sua concretização por todos os 

intervenientes. 

 

Constantino Azevedo - SMVC, partilhou o Projeto Viana Abraça, que preconiza a resposta 

estratégica do Município de Viana do Castelo no domínio da gestão de resíduos urbanos, 

desviando de aterro e valorizando os biorresíduos. 

 

O que pode Portugal ainda fazer? Foi em torno desta questão que decorreu o debate moderado 

pelo Consultor João Pedro Rodrigues, que reuniu no palco Vanya Veras (Municipal Waste 

Europe), Feliz Mil Homens (ISEL) e Inês Neves (EGF). 

SIGRE e o Sistema de Depósito – Complementaridade ou Duplicação? O Presidente da ESGRA / 

Diretor-geral da Resíduos do Nordeste, Paulo Praça, participou neste debate, que também 

sentou Ana Trigo Morais (SPV), Susana Fonseca (Zero) e Leonardo Mathias (SDR Portugal). 

 

 

O último debate do «Encontro 

Nacional de Gestão de Resíduos: Uma 

Nova Era?» Teve como moderadora 

Bárbara Rodrigues (Resíduos do 

Nordeste) e contou com as 

intervenções de Ricardo Furtado 

(Electrão) e Carolina Duque (E-Cycle). 
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7. Comunicação 

 

7.1 Atual Info 

Em 2021, foram enviadas 20 edições da “Atual Info”, newsletter da ESGRA 

em formato digital, enviada regularmente por e-mail, com notícias da 

atividade da associação e dos seus associados e outras informações 

relacionadas com o Setor, de âmbito nacional e comunitário e 

internacional. 

 

 

7.2 ESGRA Divulgação 

Em 2021 foram enviadas 66 e-mails da 

“ESGRA Divulgação”, uma rubrica criada 

com o intuito de fazer chegar aos 

associados, de forma rápida e simples, 

informação de agenda, notícias, projetos de 

inovação ambiental e tecnológica e outros 

assuntos relevantes no âmbito da atividade 

da ESGRA. 

 

7.3 Imprensa / Comunicação Social 

Em 2021, a ESGRA intensificou a presença nos OCS. 

Foram publicados artigos e entrevistas no âmbito 

da atividade da associação, cujas referências podem 

ser consultadas neste documento, nomeadamente, 

no ponto “1.9 Na expressão pública de tomadas de 

posição”. 
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7.4 Redes Sociais 

 

7.4.1 Facebook 

 

Na página da ESGRA na rede social Facebook, em 2021, deu-se 

continuidade à partilha e publicação de notícias e iniciativas no 

âmbito da atividade da associação e dos seus associados. 

 

7.4.2 Instagram 

Em 2021, a ESGRA criou uma conta no Instagram.  Na primeira 

publicação, em 23 de agosto, foi partilhada uma foto de capa de 

um livro e um pequeno excerto do mesmo: 

«- Ora vejam, Momo, estamos num país de ricos. Olha, não há caixotes 

do lixo. 

- O que têm que ver os caixotes do lixo? 

- Quando queres saber se um lugar é rico ou pobre, procuras os 

caixotes do lixo. Se não há lixo nem caixotes, é muito rico. Se há 

caixotes e não há lixo, é rico. Se vês lixo ao lado dos caixotes, não é nem 

rico nem pobre, é turístico. Se vês lixo e não há caixotes, é pobre. E se 

vês pessoas no meio do lixo, é muito pobre.» 

 

7.5 Relatório de Atividade 

O Relatório de Atividade, pela primeira vez em 2021, saiu do 

Relatório e Contas e passou a documento autónomo, ainda 

que apresentado em conjunto com o Relatório e Contas, 

assim substituindo o “Anuário” que anteriormente 

acompanhava a apresentação das contas da ESGRA. 

O Relatório de Atividade 2020 apresentou-se em formato digital, estruturado em áreas 

temáticas em que se descreviam sucintamente de forma cronológica as principais atividades da 

ESGRA.  
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8. A ESGRA 

 

A ESGRA – Associação para a Gestão de Resíduos, é uma 

associação privada sem fins lucrativos, fundada em 2009, que tem 

como missão a promoção dos interesses dos seus associados no 

âmbito da gestão e tratamento de resíduos urbanos, contribuindo 

para o desenvolvimento sustentável do País numa economia 

circular 

 

 

A ESGRA representa atualmente 16 entidades, 14 das quais Sistemas de Gestão de Resíduos 

Urbanos (SGRU), no Continente e nas Regiões Autónomas dos Açores e da Madeira – uma área 

de 41 312 Km2 (44% do Total Nacional) e uma população de 4 169 Milhões de habitantes (40%), 

correspondente a 1 980 023 toneladas de resíduos por ano (42%), produzidos nos Municípios 

que constituem a área de intervenção dos seus Associados. 

As entidades municipais e intermunicipais, como por exemplo Câmaras Municipais e Empresas 

Municipais, podem igualmente aderir à ESGRA. 
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ÓRGÃOS SOCIAIS 

 

Em 7 de dezembro de 2018, reunida em Almeirim, a Assembleia Geral 

da ESGRA elegeu os Órgãos Sociais para o triénio 2019 - 2021 

 

MESA DA ASSEMBLEIA GERAL 

Presidente: Carlos de Andrade Botelho - MUSAMI 

Vice-presidente: José Portela - ECOBEIRÃO 

Secretário: Idalécio Veríssimo – AMBILITAL 

 

DIREÇÃO 

Presidente: Paulo Praça - RESÍDUOS DO NORDESTE 

Vice-presidente: Cátia Borges - GESAMB 

Vice-presidente: Dionísio Mendes – ECOLEZÍRIA 

 

CONSELHO FISCAL 

Presidente: Pedro Machado - BRAVAL 

Vice-presidente: Carlos Asseiceiro - RESITEJO 

Secretário: José Pinto Rodrigues – RESIALENTEJO 

 

QUADROS 

 

Secretária-Geral: Carla Velez 

Comunicação e Área Administrativa: Silvana Carvalho   
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ESGRA – Associação para a Gestão de Resíduos 

Rua Rodrigues Sampaio, nº 19, 5ºA, 1150-278 LISBOA 

+351 21 424 02 21/2 | geral@esgra.pt | www.esgra.pt 
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